
ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Lei no. 1.O82, de 15 dê outubro de 2oo7.

Disp6e sobre a Gestão do Sisteme
Único de Saúde - sus do
Município de Jaciara, Estado de
Mato Grosso; a consolidação e a
reêstruturação do Conselho
Municipal de Saúde; e dá outras
providências.

-

JOEL RUSSI.

aDrovou e eu sanciona a seguinte Lei:

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso, MAx

Faço saber que a Câmara dos Vereadores do Município
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Art, 10 - Esta Lei institui e regula, no MunicÍplo de Jaciara-

MT, no Âmbito da secretária Municipal de Saúde, as ações e -ôerviços do §istema Únlco
de Saúde - SUS, que integra a rede reltonalizada e hieralquizada do slstema único,
conforme previsto no art. 198 da Constltulçãô. Federal; consolida a crhção ê, reestrutura
o Conselho Municipal de Saúde, lnstliuindo e dando'lhe novas colhposição e
competência, com novos objetivos, açõe§ e dlrEtrizes.

- Art. 20 - os objetivos do Sistema Único de Saúde - SUS do
Município de laciara são os definidos pelo art. 50; o campo de atuação pelo art' 60; e as

ações e serviços públicos de saúde e os serviÇos contratados ou conveniados,
desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art' 198 da Constituição Federal,
e ainda os princípios a serem obedecidos são os constantes do art. 70, todos da Lei

Federal no. 8.080, de 19 de setembro de 1990.

' I Lo - A iniciativa prlvada poderá participar do Sistema Único
de Saúde - SUS do Município em caráter complementar (§ 20 do art. 4o da Lei Federal
no. 8.080. de 19 de setembro de 1990).

§ 20 - O Conselho Municipal de Saúde tem, portanto, suas
diretrizes estabelecidas na Lei Federal no. 8.080, de 19 de setembro de 1990 e seu
suporte legal na Lei Federal no. 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e na presente Lei.
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

CAPITULO II

oa cesrÃo Do srsrEMA únrrco oe slúor

Art.30 - Os Sistema Único de Saúde - SUS do Município de
laciara-MT, sem preJuízo das funções do Poder Legislativo, contará com as seguintes
instâncias colegiadas:

I - a Conferência Municipal de Saúde;
II - o Conselho Municipal de Saúde.

Seção I

Da Conferência Írlunicipal de Saúde

' Art. 40 - A Conferência Municipal de Saúde, instância colegiada
da gestão do SUS em Jaciara, reunir-se-á a cada 02 (dois) anos, com a representação

vanos segmentos sociais que a compõem, para avallar a situação de saúde @
e propor as diretrizes para a formulação da política de saúde no Município,

sendo convocada pelo Poder Executivo Municipal ou, extraordlnariamente, por este ou
pelo Conselho Municipal de Saúde, nos casos de ameaças, de sltuações de rlsco e outras,
definidas no seu Regimento.

§3o - A representação dos usuários na Conferência Municipal de
Saúde é paritária com relação ao conjunto dos demais segmentos.

Art. 5o - A competência da Conferência .Íríunlclpal de Saúde,
semelhante à da Conferência Estâdual de Saúde, é a estabelecÍE no seu Reglmento
Interno, assim como, também, a sua composlção, organlzação e funclonamento, estes de
acordo com os interesses locals, respeitadas as Leis em vlgor.
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§1o - A convocação ordinária se fa rá com antecedência mínima
de 06 (seis) meses e a extraordinária, com, pelo menos,02 (dois) meses.

§?o - A eonferência Municipal de Saúde terá normas e
regimento publicados no Diário oficlal, que deverão estabelecer o seu tema, delegados,
presidência e comissão organizadora. com a delimitação das respectivas competências
aprovadas pelo Conselho de Saúde.

Seção II

Do Conselho Municipal de Saúde



ESTADO DE MATO GROSSO
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Art. 60 - O-Conselho Municipal de Saúde - CMS, vinculado ao
Sistema Único de Saúde do Municípió de laciara, instituído pelo art. 10 da Lei Municipal
no. 447 , de 16 de outubro de 1990, órgão colegiado, de caráter permanente, consultivo e
deliberativo, ora consolidado nesta Lei, atuará na formulação de estratégias e no controle
da execução da Política Municipal de Saúde, incluslve nos aspectos econômicos e
financeiros, em conformidade com o § 20 do art. 10 da Lei Federal n". 8.142/1990,

Art. 7o - Compete ao Conselho Municipâl de Saúde, em
consonância com a Lei Orgânica Municipal ê a Lei Federal no. 8.080/1990, as segulntes
atribuições:

I - Definir as prioridades e deliberar sobre a Política de Saúde
do MunicÍpio, em consonância com os princípios da Política Estadual e Nacional do
Sistema Unico de Saúde - SUS;

II - Convocar, extraordinariamente, a Conferência Municipal de ,;i
Saúde, de acordo com as disposições do § 10, Artigo 10, da Lei no. 8.14211990, a cada
02 (dois) anos, com representação dps vários segmentos soclais, para avaliar a situação
da saúde e propor diretrizês de formulação da Política Municipal de Saúde;

III - Elaborar e aprovar o Regirnento Interno do consêlho
Municipal de Saúde - CMS, no prazo de 90 (noventa) dias, após a publicação desta Lel,
em consonância com o Regimento Interno do Conselho Estadual de Saúde;

IV - Apreciar e aprovar as propostas ie Convê4los, acordos e
contratos, com entidades públicas e privadas, assim como a prestação de serviços de
terceiros, necessários ao bom desempenho do Conselho e âssegurar a cxecução das
ações estipuladas pelo Sistema Unlco de Sattde - SUS, por meio da Lel Federal no.
8.080/1990;

v - Atuar na formulação e controle de execução da Política
Municipal de Saúde, incluindo seuE aspectos econômlcos e financelros e de gerência
técnico-administratlva. apreciar e propor estratégias part a aplicação dos recuÍtos nos
setores público e privado, considerando as condições do l4unicípao e as norrnas previstas
na Legislação vigenteL

VI' - Estabekr estratéglas e mecanlsmos de cootdenaçáo e
gestão do Sistema Único de Saúde - SUs, artlculado com os demals colegiados em nivel
Estadual e Nacional;

resolutividade de
área da saúde;

VII - Elaborar e aprovar o Plano Municipal de Saúde Anual,
considerando as diversas situações epidemiológicas e a capacidade organizacional dos
serviços públicos;

VIII - Propor e adotar critérios que deflnam a qualldade e melhor
processos de incorporação dos avanços clentíflcos e tecnológicos na
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IX - Adotar medidas que proporcionem melhor funcionamento e
organização do Sistêma Único de Saúde - SUS.

x - Examinar propostas e denúncias, com indícios de
irregularidades, Íiscalizar, acompanhar e responder a todos os assuntos pertinentes às
ações e serviços da saúde do MunicÍBio;

XI - Deliberar sobre a Lei de Diretrizes Orçamêntárias, dando
sugestões de metas fiscais e projetos para inclusão no Plano Municipal de Saúde,
incluslve no Projeto de proposta orçamentárla anuall

XII - Apreciar e acompanhar a execução financeira e
orçamentária, dos orçamentos anuais, obedecendo aos critérios da Constituição Federal e
Legislação específica vigente;

XIII - Discutlr e aprovar Relatório de Gestão MuniciPal de Saúde
com a sua devida Prestação de Contas;

XIv - Analisar, controlar e fiscalizar a movimentação e destina$o
dos recursos do Fundo Nacional de Saúde, cujas decisões ficam sujeitas à homologação
do chefe do Executivo Municipal;

XV - Acompanhar e fiscalizar o proçesso seletivo para a
contratação dos Agentes Comunitátio de Saúde e Agente§ dé Combates a Doenças
Epidemiologlcas, asiegurahdo a participação da comunidade, nÊ forma do art. 198, ItI,
da CF. .t1,lu --. ,.

subseção I
Da Estrutura Báslca do conselho

,l

Art. 8o - O Conselho Municipal de Saúde terá em sua estrutura
básica representantes do Governo Municipal,. dos prestadores de serviços, dos
profissionais da saúde e dos usuários do Sistema Unico de Saúde - SUS.

§ 10 - A representação dos usuários no Conselho Municipal de
Saúde será paritária em relação ao conjunto dos demais segmentos,

§ 20 - A Diretoria do Conselho Munklpal de Saúde - CMS, com
competência definida em seu Reglmento Interno, é composta por pelo Presidente, 10

Vice-Presidente, 20 Vice-Presidente,'secretário Geral e Secretário Adjunto, também com
suas respectivas competências definldas no mesmo Regimento.

§ 3o - A Diretoria será eleita pelos membros do Conselho Municlpal
de Saúde, para o exercício de um mandato dê 02 (dois) anos.
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AÉ.90 - O Conselho Municipal de Saúde - CMS é composto de
' 221vinte e dois) )membros, sendo 5090 (cinqüenta por cento) de segmentos e ou

-enfiÊládês r'eõresentatlvas de usuários da saúde, 25oó (vlnte e clnco por cento) de
segmentos e ou entidades representativas de trabalhadores da saúde ê 25oó (vinte e
cinco por cento)y'ividldos entre govemo municipal e prestadores de serviço, da seguinte
forma distribuída: z

'-§to - Para cada membro representante titular corresponderá 01,
(um) suplente.

§2o - Os representantes titulares e respectivos suplentes terão a
sua designação formalizada por ato administrativo.

1 I - 03 (tqês) membros representantes do governo municipal,
sendo;

§ 40 - Os Conselheiros, que deixarem de cumprir as normas
regimentais do Conselho Municipal de Saúde, poderão sofrer penalidades de substituição,
e, se persistir o descumprimento, até mesmo a substituição do segmento e ou da
entidade, após deliberação do Pleno do Conselho.

§ 50 - A indicação dos representantes ao Conselho municipal ae 
t/

Saúde é de direito do segmento e ou da instituição que dele partÉlpar, cabendo a estes a
responsabilidade dos atos de sua representação legal.

§ 60 - Os conselheiros, representant€s do governo e de entidades,
caso venham a sofrer interferência de ocupantes de cargos dc confiança ou de chefia no Fí- -

í governo ou de diretores das enUdades, terá esta avallada como interferên cia na sua'..'/.
' autonomia representativa, ficando- esta sujeita a possível impedlmento da sua

representação de segmentos governo e ou entldade e, a iuizo do Conselho, poderá ser
indicativo de sua substituição, ressalvadas as avaliações quando da proprla entldade, que
serão levadas ao Conselho, que as apreciará.

§ 70 - Os mêmbÍos do Conselho Municipal de Saúde serão eleitos e
investidos na função pelo prazo de 02 (dois) anos, podendo ser rêconduzldos ao cargo'

I
subseção II

Da Composição do ConsÊlho

Art. 10 - O Conselho Municipal de Saúde será composto pelos

ú

r0â'
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§ 30 - Os representantes no Conselho de Saúde serão indicados, )
por escrito, pelos seus respectivos segmentos G or,D entidades, de acordo com a sua
organização ou de seus fóruns próprios e independentes.
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

de Saúde;

de Finanças;

usuários da saúde, sendo:

Bairros de laciara-MT;

a) 01 (um) representante indicado pela Secretaria Municipal

b) 01 (um) representante indicado pela Secretaria Municipal

ry - fl,(onze) membros representantes de entidades de

a) 01 (um) representante lndictQ pelas Assoclaçõê+-{e

c) 01 (um) representante indicado pela Câmara Municipal dos
Vereadores do Município;

II - 02 (dois) membros representantes dos prestadores de
serviços à Saúde (pessoas físlcas e ou Jurídicas)

III - 06 (seis) membros representantes dos trabalhadores na
saúde do Município, sendo;

a) 02 (dois) representante do segmento da categoria
profissional - ACS - Agentes Comunitários de Saúde;

b) 02 (dois) representantes do sêgmento e ou entidade de
servidores de saúde do Municíplo - nível superior;

c) 02 (rtois) representante do segmento e ou entidade de
servidores de Saúde do Município - nível médio;

b) 01 (um) representante indlcado pelo Conselho de
Pastores Evangélicos de laciara - COPEJ;

c) 01 (um) representante lndicado pelas Associações de
Pequenos Produtores de laciara - MT;

d) 01 (um) representante indicado pelos Sindlcato dos
Trabalhadores Rurais de Jaciara;

icado pelos Sindicatos e ou )

e nas entldades e ou para

0 01 (um) representante indicado pela Associação Ecológlca
de Movimento Ambientalista de laciara - AEMA;

9) 01 (um) representante lndlcado pela Pastoral da Mulher;

h) 01 (um) representante indicãdo pela Pastoral da
luventude.

i) 01 (um) representante do Lions Clube ou Léo Clube de
Jaciara, indicado pelo Lions Clube;

$ 01 (um) representante hdicado pelo Rotary Clube;

! nssociações de rrabarha.#l i: Í::?'ffi,'XT':""H"r.:ii
autônomos prestadores de serviços;
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ESTADO DE MATO GROSSO
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' l) 01 (um) representante indicâdo pelas entidades de serviçol !
de crêches , de associações de excepcionais e de abrigos de idosos.

í t gro - bs membros deverão ser indlcados por seus
segmentos devidamênte organizados e ou entidades regularmente constituídas,
conforme discriminados nos lnclsos e alíneas deste artigo, para o exercício do mandato
de dois anos, vedada as suas reconduções por mais de uma vez consecutiva.

membro suplente. 
§2o - Juntamente com o tltular' deverá ser indicado um

§3o - Os membros prestaqores de serviço à Saúde deverão
ser credenciados pelo órgão responsável pelo Slstema único de Saúde do Munlcípio.

subseção ur
Da Estrutura Organizacional do Conselho

de saúde será composta ,a'â1;nl',"; "tn";::""" 
orsanizacional do conselho Municipal

I - Plenário do Conselho;
II - Ouvidoria Munlcipal;
III - Secretaria Geral;
IV - Comissões Especiais.

presidentê e em sua ,u*uTL1," ;,:-ilTÍl;":"" ?f;il:'r:H'1f" 11""i"":
Presidente, é o órgão máximo deliberativo que se reunlrí ordinariamente 01 (uma) vez
por mês, cujas decisões e deliberaçôes serão aprovadas mêdiante a maloriô slmples de
seus membros.

§ 10 - Quando das declsões ou delibera$es do Plenário
ocorrer empate, o Presidente do Conselho, e na sja ausência o 10 Vlce-PresldentQ, e na
ausência deste o 2o Vicq_E!çsldênt€, t€r+dlÍ€lto ôo voto de desempôte.

§ 20 - As declsões e deliberaç6es ãdotôdas pelo Pleno do
Conselho deverão ser formalizadas através de resoluções, assinadas pelo seu Presidente
e homologadas pelo chefe do Poder Executivo, e serão publicadas e afixadas em locais
públicos.

AÉ. 13 - A Secretaria Municipal de Saúde garantirá
autonomia para o pleno funcionamento do Conselho Municipal de Saúde e seus órgãos,
através de recursos orçamentários para custeio de despesas.

Parágrafo Únlco - O orçamento será gerenciado pelo próprio
Conselho Municipal de Saúde.

r, k- PrefeituÍ-o-alâ
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,§ 20 - Os cons€lheiros que receberem diárias e não se
afastarem da sede, por qualquer motivo, ficam obrigados a restituí-las integralmente, no
prazo de 05 (cinco) dias, e se houver retorno à sede em prazo menor do que o previsto
para o seu afastamento, deverão restituir as diárlas recebidas em excesso. em prazo
idêntico a este.

§ 30 - A função de conselhelro é de relevância pública e i
garante sua dispensa do trabalho, sem prejuízo para o mesmo, durante o período day'
reuniões, capacitações e ações específicas do Conselho Municipal de Saúde.

AÉ. 15 - Compete à Secretaria Geral do Conselho Municipal
de Saúde:

I - receber e encaminhar ao Plerú{ do Conselho todãas
correspondências e Processos; '\

Plenário;

VI - controlar a presença dos Conselhelros, bem como
expedir no final de cada mês relatório das ausências verificadas;

VII - responder e expedir as correspondênclas do Conselho
juntamente com o Presidente;

VIII - lavrar as atas das reuniões e proceder as respectivas
leitura nas reuniões posteriores;

' 
Ix - 

""pJoi, 
as convocações quando necessárias;

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, I075 - CEP 788 -000el \. PÍeÍeiluÍo deí 7 JACIARA
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\
-.."' i ar.. ta )- A Secretaria Munlcipal de Saúde assegurará
' transporte e diárias aos conselheiroa.

§ 10 - As diárias serão concedidas, pelo dia de afastamento,
- sendo devidas pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede,

sendo que os valores, assim como as condições para a sua concessão, estão sujeitas às
mesma condições estabelecidas na Lêi que atribui diárias aos servidores municipais.

1

ú

)

x

II - emitir parecer e instruir os processos para votação do

III - organizar o funcionamento da Secretaria Geral com base
nas atribuições do Regimento Interno;

IV - estabelecer intercâmbio com outros Conselhos
Municipais de Saúde visando aprimorar as atividades organizaciona is;

V - cuidar dos livros de atas e outros da Secretarla, bem
como organizar as reuniões, inclusrve a pauta em conjunto com a Presldêncla;
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Y ParágraÍo único - A Secretária Geral contará com 3 (três) rmembros:

I - o Secretário Geral, ao qual compete as funções
constantes dos incisos I, II e IV do caput deste artigo, com a participação dos Secretários
Adjuntos;

II - o 10 Secretário Adjunto, ao qual compete as funções
constantes do incisos UI, V e VII , bem como, em especial, auxiliar o Secretário Geral no
desempenho das funções do inciso IV, todos do caput deste artigo;

III - o 20 Secretário Adjunto, ao qual compete as funções
constantes do inciso VI, VIII e IX do caput deste artigo.

§ 20 - Os Secretários auxiliarão uns aos outros nas suas
respectivas funções, quando necessário.

Art. 16 - As Comissões Especiais, instituídas, definidas e
eleitas pelos membros do Conselho em reunião plenária, na forma e número que
dispuser o seu Regimento Interno, têm as seguintes finalidades:

I - estudar, analisar e emltir pareceres nos processos
discutidos ou a serem discutidos em Plenário;

U - dar apoio e buscar suportes JurÍàico e técnico, quandoi
necessárlos, à Conferência Munlclpal de Saúde e ao própr{o Consáho.

Parágrafo únlco - Quando o prÉcesso requer
jurídicos e técnicos, os membros das ComlEsões Especlals poderão sollclta
profissionais do quadro funcional do Poder Executlvo Municipâ|.

Art. 17 - O funcionamento e os procedimentos internos do
Plenário do Conselho, da Secretaria Geral, das Comissões Especiais e da Ouvidoria
Municipal do Conselho serào definidos no Regimento Interno do Conselho Municipal de
Saúde que será regulamentado no prazo de 90 (noventa) dias, após a publicação desta
Lei.

Art, 1a - A Ouvidoria do Conselho Municipal de Saúde e o
órgão incumbido de dêsenvolver ações relativas a reclamações, propostas, controle e
diretrizes, dentre outras. /t

Parágrafo único - Compete ao Ouvldor os seguintes deveres: Í

I - detectar e ouvir as reclamações, denúncias, investigar a sua
procedência, montar processos internos de acordo com as normas estabelecidas pelo
Sistema único de Saúde - SUS e encaminhar as mesmas ao Conselho Municipal de
Saúde.

(
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II - examinar propostas. denúncias e reclamações de setor público
e privado do setor de saúde, responder consultas sobre assuntos pertinentes a ações e
serviços de saúde, bem coino apreciar recursos a respeito;

III - apreciar as propostas de convênios, acordos e contratos com
entidades públicas e privadas, assim como prestação de serviços de terceiros,
necessários ao SUS, e assegurar o cumprimento destes;

IV - atuar na formulação e controle da execução da política de
saúde, incluindo seus aspectos econômicos, financeiros e de gerência técnico-
administrativa, apreciando e propondo propostas e estratégias para aplicação dos .-,,--
recursos para os setores públicos e privados, consideradas as condições do Município,
face aos requisitos previstos na legislação;

V - estabelecer estratégias e mecanismos de coordenação e
gestão do SUS, articulando-se com os demais -olegiados em nível nacional, estaáual e i-''
municipal;

VI - traçar diretrizes para elaboração do plano municipal de saúde
e sobre ele deliberar, considerando. as diversas situações I adequa ndo-aq às diversas
realidades epidemiológicas à à capacidade organizacional dos serviços;

?. -/
§ 1o 7'O exercício da Função de Ouvidor é privativo de funcionário J

de carreira das unidades da Saúde Municipal e será escolhldo pelos membros do
Conselho e nomeado pgg+hefe do Poder Executivo.

.,', , l/

§- 4 j O ouvidor terá como remuneração o valor do seu cargo {
acrescido do valor da F-unção Gratificada "FG5', constante do Plano de Cargos e Salários,
Lei Municipal no. 569/199q

5 j" - o ouvidor do Conselho Municipal de Saúde será escolhido -{
pelos membros deste, durante a primeira sessão a ser realizada, após a aprovação do t

Regimento Interno. :..

§ 40 - O prazo do exercício do mandato do Ouvidor."É o ."r-o (
estabelecido para oi membros do Conselho de 02 (dois) anos, vedada a recondução por

mais de uma vez.

CAPÍTULO III
DISPOSIçõES GERAIS

Art. 19 - O Poder Exêcutivo Municipal, através de Decreto,

estabelecerá critérios e condições, bem como a forma de eleição e as competências do
presidente do conselho Municipal de saúde, bem como dos vice-Presidentes,
observadas as disposições contidas na Lei Municipal no. 472, de 18 de junho de 1991,
que criou o fundo Municipal de Saúde.

Parágrafo único - A forma de eleição de que trata o caput deste

artigo e as competências do Presidente do conselho, dos 10 e 20 vice-Presidentes, serão

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinh o, 1O7 5 - CEP 78 0-000
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255 
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JÚ)
definidas em consenso com os mêmbros desta conselho e estabelecldos no seu
Regimento Interno.

capÍrulo rv
orseosrções FrNArs

E U

Prefe Municipal
DESPACH : Sanciono a presente Lei sem ressalvas.

|two
AX

EL ss

Reglstrada e publlcada de acordo com a glstaç5o vigentê,

rífaco'ulx
Prefe

t

>\
\\\\

ABIEZER FERRE RA DA

Secretário Municipal de Go rno

Av. Anionio Ferreiro Sobrinho, I 075 - CEP 7 20-000
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (ôô) 346],--2255

»

U

Art.20 - O Secretário Municipal de Saúde e o Conselho Municipal
de Saúde promoverão fóruns para discussão e aprovação da forma de compor a Mesa
Diretora da Conferencial Municipal de Saúde, bem como para traçar diretrizes e elaborar
o Regimento Interno da mesma.

AÉ. 21 - Ficam Revogadas a Lei n.o. 447, de 16 de outubro de l990i
a Lei no. 481, de 28 de agosto de 1991; e a Lei no. 792, de 10 de maio de 2000.

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEÍTO MUNICIPAI.,

EM 15 DE OUTUBRO DE 2OO7

/

\
l"lunicipal
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

i,IENSAGEM AO PROJETO DE LEI 3Ol2OO7

S€nhor Pr€sidente;
S€nhorês Vereadores;

lacia r -MT, 16 de julho de 2007.

EL SS
Prêfe

Excelentíssimo Senhor Vereador
Digníssimo Prêsldente da Câmara MunlciPâl de Jaciara.
NESTA

t

Jk- Prêleilurô dê

JACIARA
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255),^( Dê móor dôdor com Yoêa

^.l'-

Cumpre-me, por meio do presente, encaminhar a esta Augusta Casa de

Leis o Projeto de Lei no. 3O|2OO7, de 16 de julho de 2OO7, que Dispõe Sobre a Álteração

das Leis no. 481/91 e 972lOO, instituindo novas norÍnas de composição e funclonamento

do Conselho Municipal de Saúde, e dá outras providencias, para a devida apreciação e

deliberação pelo soberano plenário deste parlamento.

O referido Projeto é de suma lmportância, pois visa proporcionar meios

para que a Saúde, em nosso l"lunicípio, possa estar adequada às alterações das

leqislações Federal e Estadual, com a finalidade de atender as demandas de programas e

apoios, fundamentalmente, para a prevenção de doenças, e, mais ainda, especialmente

na prevenção de doenças epidemiológicas, enfim, pâra que a população Possa contar

com sistema de saúde operante, de forma participativa, delinindo, inclusive a forma de

aplicação dos recursos.

Considerando que os termos constantes do lncluso Projeto, por si póprlos,

justiffcam, plenamente, a sua aprovação, resta a este Executivo Municipal, em exercendo

as suas atribuições constitucionais, vla dô presênte mensrgem. encaminhá-lo a essa

Casa dê Leis, para que possam, Vossas Excelências, aprêclô-lo em Reglmo de Urgêncla

e transformá-lo em Lei, nos termos do Rêglmento Interno dessa Câmara de Veleadores'

Relterando protestos de estima. conslderagáo e apreço, extenslvos a seus

Pares, subscreve mui,

Gabinete do-ttefelto

.i
i
I

M un icipel



RUSSI,

seguinte Lei:

PRoJETO DE LEr N.o 30, DE 16 DE 
'ULHO 

DE 2OO7.

"Dispõe sobre alteração das Leis no.
4allgl e 972lOO, instituindo novas
normas de composição e
funcionamento do Conselho Municipal
de Saúde, e dá outras providencias".

Faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a

DA GESTÃO DO SISTEMA ÚTTTCO DE SAÚDE

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Artigo lo - O Sistema Único de Saúde - SUS do Município de Jaciara,

sem prejuízo das-funções do Poder Legislativo, contará com as seguintes instâncias

colegiadas:

I - a Conferência Municipal de Saúde;

II - o Conselho Municipal de Saúde.

Artigo 20 - A Conferência Municipal de. Saúde reunir-se-á a cada 02

(dois) anos, com a representação dos vários segnientos sociais, para avaliar a
àúr"áaó de'saúde e propor as dlretrizes para a formulação da política de s_aúde no

llunióípio, convocada pelo Poder Executivo ou, extraord inariamente, pelo Conselho

Municipal de Saúde.

§1o - A convocação ordinária se fará com antecedência mínima de 06

(seis) meses e a extraordinária, com, pelo menos, 02 (dois) meses'

§2o - A Conferência Municipal de Saúde terá norma e

publicados nó oiário Oficial, que deverão estabelecer o seu tema,
presidências e comissão organizadora, c9T a delimitação das

competências, aprovadas pelo Conselho de Saúde'

§3o - A representação dos usuários na Conferência Municipal de Saúde

será paritária em relação ao coniunto dos demais segmêntos'

regimento
delegados,
respectivas

-/ k- PreÍeitu ro de

JACIARA
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho. I 075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 34ól-,l308 e Fox. (óó) 3461-2255),o,( 0e môôr dodôs coh vo.ê

ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso, MAX JOEL

Artigo 30 - A Conferência Municipal de Saúde tem comPetência /
semethante à da õonferência Estadual de Saúde' tW



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

PROJETO DE LEI N" 30, DE 16 DE JULHO DE 2007.

PARECER
COMISSÔES CONJUNTAS - ATL 103 dO RI
COMI§SÃO DE CONSTITUIçÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
coMlssÃo DE SAÚDE, PROMOçÃO SOCIAL E TRABALHO

RELATÓRIO
RELATOR: VEREADOR ADEMIR GASPAR DE LIMA

I - Exposição da Matfia em Exame

O Projeto cuida da reforma do Conselho Municipal de Saúde, cria a Conferàcia
Municipal de Saúde, que tem o objetivo de agregar representantes dos diversos

segnentos para participar das ações da saúde no Município. E a Gcstiio do Sistema

Único de Saúde - SUS.

Não obstante o relatado, para melhor técnica legislativâ e suprimento de falhas

no seu conteúdo e na fiorma gfamatical, necess.'írio foi a apresentação de um substitutivo
para a coneção.

II - Conclusões do Relator

No aspecto jurídico e tecnica legislativa, o Projeto substitutivo é legal e

constitucional. No aspecto gramatical e lógico está correto. No aspecto material cuida

da gestão da saúde de forma mais moderna. As emendas suprem algumas falhas que

eram apresentadas nos diversos aspectos.

Assim, concluímos que o projero do Executivo é legal e constitucional, no

entanto apresenta as falhas descritâs acim4 o que entendemos, se votado e aprovado,

apresentaÍa os vicios que o tomam inconveniente e inopoÍtuno. Já o substitutivo, alern

da legalidade e da constitucionalidadg obedece a tecnica legislativ4 tem a correção
gramatical. Quanto ao mérito, o mesmo é opoÍtuno e conveniente, visto que alcança os

objetivos desejados.

São as conclusões

Gabinete do V em27 de setembro de 2007.

GASPAR DE LIMA
R

VERE

tuo Juír.nê, l30l - CentÍo -CEP 78.820-000 - Cx. Poíol 49 - Jocioío - MT-Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmioc@./§p.corn, bí

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de gB)

III - Decislo drs Comissõ€s

As Comissões conjuntas ( CCJR e CSPS), dafa infrâ, passâm à votaçilo:

VOTOS:

Comissão de Constituição, Justiça e Rcdação

O Vereador Ad

9/.-t
O Vereador Mendes de Souza: Com as conclusões do Relator

O Vereador Rosandro de Moura Andrade; Pelas conclusôes do Relator

Comissão de Saúde, Pro Social e Trabalho

O Vereador aÍes; as conclusões do Relator

O Vereador de Lima, Pelas conclusões do Relator.

Sala das Comis em 7 de seternbro de 2007

Vereador ar de Lima

/.rlln o. d-»
IV - Emendas - em ünexo - Ss Bstrrrmvto

\
CONCLU§ÃO FINÀL: Face à conclusão do Rel'ator e a

conjuntaq com frrlcro no § lo do art. 107 do Regimento
transforma-se em Parecer Favorável ao Substitutivo do Projeto
julho de 2007, de autoria do Poder Executivo.

decisão das Comissões
lntemo, o Relatório

de Lei no 30, de 16 de

a J
ti
ii

Sala das Comissões, em de setembro de 2007.

ASPAR DE LIMA
LAT

VE

Ruo Junrê, l30l - CenlÍo - CEP 78.820-000 - Cx. Poíol 49 'Joci5Ío - MT - Fone: Íóó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cm@@vsp.com.bí
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Com miúas conclusões

I
O Vereador Rosandro de Moura Andrade; Pelas conclusões do Relator

)

t_
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

PROJETO SUBSTITUTIVO

AO PRolETo DE LEI No. 30, DE 16 DE TULHO DE 2OO7 - EXECUTTVO

Dispõê sobre a Gêstão do Sistêma
Único de Saúde - SUs do
l{unicíplo de Jaciara, Estado de
Mato Grosso; a consolidação e a
reestruturação do Conselho
Í{unicipal de Saúde; e dá outras
providências.

O Prefêato lrluniclpal de raclâra, Estado de Mato Grosso,

l.lAX JOEL RUSSI,

Faço saber que a Câmara dos verêadores do l'lunicípio
aprovou e cu sanciono a seguintê Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIçõES PRELIMINARES

Art. 10 - Esta Lei institui e regula, no Município de Jaciara-

Ut no Âmbito da Secretária Municipal de Saúde, as ações e serviços do Sistema Unico

de saúde - sus, que integra a rede regionalizada e hierarquizada do_ sistema único,

conforme previsto no art. 198 da Constituição Federal; consolida a criação e reestr,utura

o conselho Munlcipal de saúde. institulndo e dando-lhe novas composição e

competência, com novos obJetivos, ações e diretrizes.

Art. 20 - os objetivos do Sistema Único de Saúde - SUS do

Municíplo de Jaciara são os definidos pelo art. 50; o camPo de atuação, pelo art' 60; e

os princípios a serem obedecidos, pelo art.70, todos da Lel Federal no 8.080, de 19 dê

setembro de 1990; as ações e servlços públicos de saúde e os serviços contratados ou

conveniados, serão desenvolvldos de acordo com as dirêtrizês previstas no art. 198 da

Constituição Federal.

§ 10 - A inlclatlva privada poderá participar do Sistema Único

de saúde - sus do Municíplo em caráter complementar ( § 20 do art. 40 da Lei Federal

no 8.080 de 19 de setembro de 1990).

§ 20 - O Conselho Municipal de Saúde tem, portanto, suas
diretrizes estabelecidas na Lei Federal no 8.080, de 19 de setembro de 1990 e seu

suporte legal na Lei Federal no 8.142, de 28 de dezêmbro de 1990, e na presente Lei.

a'

Ruo Jurucê, I301 - CenÍo - CEP 78,820-000 - x, Postol 49 ioro - MT - Fone: {óól 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmloc@\6p.com.bÍ
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

Art. 30 - O Sistema Único de Saúde - sUS do MunlcíPio de

Jaclara-MT, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, contará com as seguintes

instâncias colegiadas:

I - a Conferência Municipal de Saúde;
It - o Conselho Municipal de Saúde.

Sêção I

Da Conferêncla uniclpal de saúde

Art.4o - A conferência Municipal de Saúde, lnstância colegiada

da gestão do sus em laciara, reunir-se-á a_cada 02 (dois) anos, com -a 
representação

ààs-uá.ios segmentos sociais que a compõem, para avaliar a situação de saúde no

úr^i.úú " 
piopo1. as dtretrizes para a foimulação da política de saúde no Municipio,

sendo'convotadã pelo poder Executivo Municipal ou, extraordinariamente, por este ou

pào Consefno Municipal de Saúde, nos casos de ameaças, de situações de risco e outras,

deflnidas no seu Regimento'

§10 - A convocação ordinária se fará com antecedência mínima

de 06 (seis) meses e a êxtraordinária, com, pelo menos, 02 (dois) meses'

§2c - A Conferência Municipal de Saúde terá normas e regimento

publicados no Diário Ofiãial, que deverão estabelecer o seu tema, delegados, presidência

ã.orissao organizadora, com a delimitação das respectivas competências aprovadas

pelo Conselho de Saúde.

§3o - A representação dos usuários na Conferência Municipal de

Saúde é paritária com relação ao conjunto dos demais segmentos'

AÉ. 50 - A competência da Conferência Municipal de Saúde'

semelhante à da conferência Estadual de saúde, será estabelecida no seu Regimento

interno, assim como, também, a sua composição, organização e funcionamento, estes de

acordo com os interêsses locais. respeitadas as Leis em vigor'

Sêção Il

Do consetho l.tunlclpel dê Saúdê

AÉ.60 - O Conselho Municipal de Saúde - CMS, vinculado ao

Sistema único de Saúde do Município de Jaciara, instituído pelo art. 10 da Lei Municipal

no 447, de 16 de outubro de 1990, órgão colegiado, de caráter permanente, consultivo e

deliberativo, ora consolidado nesta Lei, atuará na formulação de estratégias e no controle

RF-.\ n§=,-
x. Postol 49 - Jocioío - MT - Fone: {óó) 34ôl -30ç0 / 3080 - E-moil: cmloc@§p.coín.bí

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

CAPÍTULO II

DA GESTÃO DO SISTEiIA úTTCO OC SAúDE

Ruo Jurucê, l30l - Cenlío - CEP 78,820-000



vI - Estabelecer estratégias e mecanismos de coordenação e

ico-Je SaúOe - SUS, articulãdo com os demais colegiados em nível

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

daexecuçãodaPolíticaMunicipaldesaúde,inclusivenosasPectose.conô-micose
ãn"ni"i.i, ". conformidade com o § 20 do art' 10 dô Lei Federal no' 8'142/1990'

ParágraÍo únlco - A função de conselheiro é de relevância

pública e garante sua dlspensído trabalho, sem preJuizo p-a3-.",..T,T.i?',!:::,:t" o

i"riôáã a"ã r.untões, capacitações e ações específicas do Conselho MunlciPãl de SaÚde'

AÊ. 70 - compete ao Conselho Municlpal de Saúde'. em

consonância com a Lêi Orgânica municipil e a Lei Federal no.8'080/1990, as seguintes

atrlbuições:

t - Definir as prioridades e deliberar sobre a Política de Saúde do

Município, em consonância com os princípios da Política Estadual e Nacional do Sistema

Único de Saúde - SUS;

II - Crnvocar, extraoÍdlnarlamente, a Conferêncla Municipal de

Saúde, de acordo com as dlsposlç6es do § 1ol Ârtlgo 10, da Lei no' 8'142/1990' e o
ãÉúri. "" urt. 40 desta G, á ãOa_OZ-(rtois).aús, com reprêsentação dos vários

segmentos soclais, para avaliai a situação dâ saúàe e propor diretrizes de formulação da

Politica Munklpal de Saúde;

III - Elaborar e apft'var o Reglmento Intemo do Conselho

Municipal de Saúde - CMS, no prazo de 90 (noventa) dlas, após a publlcação desta Lei,

!, ãáir"rrAn"f. com o Regimen'to Interno doçonselho Estadual de Saúde;

fv - Apreclar e aprovar as proPostas de convênlos' acordos e

@ntnatos, com entidsd€s públlbs e prlvadas, assim como a prestação- de :11-'9:t 
d"

ú;ú;;'njàraaor ao üom desempenho do Con*lho e assegurar a execução das

à-O"" 
-áprf"Oà peb Ststema únko de Saúde - SUS, por melo da Lel Federal no.

8.080/1990;

v - Atuar na formulação e controle de exêcução da Política

Munlcipal de Saúde, lnclulndo 
-ieus 

aspectos áonômlcos e financêiros e de gerência

técnico-ôdmlnlstratlva, âpneclar ê propor estratéglas para a apllcação dos recursos nos

;;ü;;; ;úÉi|; ã úráao, consHeándo as condtçõês do Munkípto e as normas previstas

na Legislação vigentê;

gestão do Sistema Un
Estadual e Nacional;

vII ' Elaborar e aprovar o Plano Munlclpal de Saúde Anual'

considerando as dlveÉas situações epldem'lológicas e a càpacldade organlzacional dos

servlços públicos;

VIII - Propor e adotar critérios que definam a qualidade.e melhor

resolutividade de processos de incorporação dos avanços científicos e tecnológicos na

área da saúde;

IX - Adotar medidas que proporcionem melhor funcionamento e

organização do Sistema Único de Saúde - SUS.

tsS\§ 
..
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X - Examinar propostas e denúncias, com indícios de

irregu laridades, fiscalizar, acompanhar e responder a todos os assuntos pertinentes às

ações e serviços da Saúde do Município;

XI - Deliberar sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias dando

sugestões de metas fiscais e projetos para inclusão no Plano Municipal de saúde,

inclusive no Projeto de proposta orçamentária anual;

XII - Apreciar e acompanhar a execução financeira e

orçamentária dos orçamentos anuais, obedecendo aos critérios da constituição Federal e

Legislação específi ca vigente;

XIII - Discutir e aprovar Relatório de Gestão Municipal de Saúde

com a sua devida Prestação de Contas;

XIV - Analisar, controlar e fiscalizar a movimentação e

dêstinação dos íecursos do Fundo Nacional de saúde, cujas decisões ficam sujeitas à

homologação do chefe do Executlvo Municipal;

XV - Acompanhar e flscalizar o processo seletivo para a

contratação dos Agentes comunitários de saúde e Agentes de combates a D-o^enças

Epidemláó,i€as, aslegurando a participação da comunidade, na forma do art. 198, III,
;; õ, f;b;Édás o-s preceitos deste artigo e na forma prevista no art. 90, parágrafo

único dJuei 11.350, de 05/10/2006.
/
i

Subsêção I
Da Estrutura Báslca do Conselho

Att. Eo - O Conselho Municipal de Saúde terá em sua estrutura

básica representantes do Govemo MuniciPal,. dos 
- 
prestadores de serviços, dos

piãnssionái. da saúde e dos usuárlos do slstema Único de saúde - SUS'

§ 1o - A rêpresentação dos usuários no Conselho Municipal de

Saúde será paÍltáriâ em relação ao conjunto dos demais sêgmentos'

§ 20: A oiretoria do Conselho Munlcipal de Saúde - CMS, com

competência deflnida em seu Reglmento Intemo, é- com-posta de um Presldent",^ YI 1o

úicelpresidente, um 20 Vice-Presldente, um Secretário Geral, um 1o Secretário AdJunto

e um 20 Secretárlo Adlunto, também com suas respectlvas competências definidas no

mesmo Regimento.

§ 30 - A Diretoria será eleita pelos membros do conselho Municipal

de Saúde, para o exercício de um mandato de 02 (dois) anos'

AÊ.90 - O Conselho Municipal de Saúde - CMS é composto de

24(vinte e quatro) membros, sendo 5096 (cinqüenta- por cento) de segmentos e ou

"ntldades 
representativas de usuários da saúde, 25olo (vinte e cinco p-or- celto) de

segmentos e ou entidades representativas de trabalhadores da saúde e 25olo (vinte e

cin-co por cento) divididos entre Governo Municipal e prestadores de serviços,
/\
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V § 1o - Os represêntantes titulares e respêctivos suplentes terão a

sua designação formalizada por ato administrativo'

§ 20 - Os representantes no Conselho de Saúde serão indicados'

Dorescíto,pelosseusrespectivossegmentoseouentidades'deacordocomasua
àrganização ou de seus fóruns próprios e independentes'

§ 3" - Os Conselheiros, que delxarem de cumprir as normas

regimentais do Conse'iho t'tunicipal de Saúde, poderão sofrer penalidades de substituição,

"l-i" 
-p"oirti|. o aescu-p.imà-r,to, até meimo a substitulção do segmento e ou da

entidade, após deliberação do Pleno do Conselho'

§ {ê - A indicação dos representantes ao Conselho Municipal de

Saúde é de direito dJsegmento e ou áa insutuição que delê participar, cabendo a estes

a responsabilidade dos atos de sua representação legal'

§ 50 - Os conselhelms, representantes do governo e de. entidades'

caso venham a Sofrer interferência de ocupantes de Cargos de Confrança 
-ou-de. 

chefla no

ãã-r-.,ri-i'à,i a" ãtr"ú*. das entldades, terá esta avaliada como interferência na sua

ãutonomia representativa, ficando ita sujeita a possível 
- 
lmpedimento da sua

reoresentâcão dê seqmentos gor"mo e ou eritidade e, a Juízo do Con5êlho, poderá ser

i"''ãr..ití" oã rra iu-uíit riç:o, ãssalvadas as avaliações quando da Pópria entidade, que

serão levâdas ao Conselho, que as apreclaftá'

§ 6o - Os membros do Conselho Municipal de Saúde- serão

indlcados e lnvesüdos 
-na função pelo prazo de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos

uo á-.go -"àlante nova indicôção pelo seu segmento e ou entldâde'

seguintes membros:

municipal, sendo;

de Saúde;

de Finanças;

de Educação;

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Subsêção u
Da comPosição do Con§clho

AÉ, 10 - O Conselho Municipal de Saúde será composto pelos

ESTADO DE MATO GROSSO

04 (quatro) membros representantes do governo

a) 01 (um) representantê indicado pela Secretaria Municipal

b) 01 (um) representantê indicado pela Secretaria Munlcipal

c) 01 (um) representante indicado pela Secretaria Municipal

\

{1

I
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

lv - 12 (doze) membros representantes de entidades de

usuários da saúde, sendo:
â) 01 (um) representante indicado pelas Associações de

Bairros de laclara-MT;

b) 01 (um) representante indicado pelo Conselho de

Pastores Evangélicos de Jaiiara - COPEJ;

c) 01 (um) representante indicado pelas Associações de

Pequenoo Produtores de Jaciara - MT;

d) O1 (um) representante indlcado pelos Sindicato dos

Trabalhadores Rurôis de Jaciara;

c) 01 (um) representante indicado Pelos Sindicatos e ou

Associações de Trabalhàdoieá na Indúsirla, no Comérclo e nas entidades representativas

d";;fÉ;i"";ú ãutônomos e ou para os próprios autônomos prestadores de serviços, se

não fillados a entidades da categoria.

f) 01 (um) rePresentante indlcado pela Associação Ecológica

de Movlmento Ambientalista de Jaciara - AEMA;

g) Ol (um) representante indicado pela Pastoral da Mulher;

h) 01 (um) representante indicado pela Pastoral da

luventude,

I) 01 (um) representante do Lions Clube ou Léo Clube de

Jaciara, indicado Pelo Lions Clube;

J) 01 (um) representante indicado pelo Rotary Clubê;

RtJo Junrê, I301 - Cenko - CEP 78,820-000 - Cx, Postot 4 - Jocioío - MÍ - {óó} 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmllc@vsp.com.bí

d) 01 (um) representante Vereador indicâdo pela Cámara

Municipal dos Vereadores do Município;

II - 02 (dois) membros representantes dos prestadores de

serviços à Saúde (pessoas físlcas e ou jurídicas)'

III - 06 (seis) membros representantes dos trabalhadores na

saúde do MunicíPio, sendo;
','a) 01 (um) representante do segmento 

- 
da categoria-' 

proRàsioÁal - AcS - Agentes Comunltários de Saúde;

t) bf (um) representante do segmento da categoria- 
profiisional - ACDE - Agentes de Combates a Doenças

Epidemiológicas i
c)::.,tn'.':'Hgtll"lit'*'';:3TTl'""'"'uo,1n"l"iouo"o"
d) 02 (dois) representantes do segmento e ou entidade de
' **tdorés oà saúae do Munlcípio - nível médio;

Ç{-



ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

7 l) of (um) representante .indicado 
pelas entidades privadas

declaradas de utilidade púUtiâ petà Uúnicípio, de serviços de creches, de assoclações de

excepcionais e de abrlgos de ldosos.

m) 01 (um) representante indicado pela ÂSSEMIA

(Associação dos Servidores Municipais de Jaciara);

§1o - Os membros deverão ser indicados por seus

segmentos devidamente o-rganizados - e ou. entidades regularmente constituídas,

.oífor." discriminados nos iícisos e alíneas deste artigo, para o exerckio do mandato

àà áoit unos, vedada as suas reconduções por mais de uma vez consecutiva'

§2o - Juntamente com o titular, deverá ser indicado um

membro suplente.

' 6 30 - Os membros prestadores de- serviços à Saúde

deverão ser credênclado. iefo órgão responsiável pelo Slstema Único de Saúde do

Munlcípio.

subseção uI
Da Estruturâ Organizâcaonal do Conselho

Alt. 11 - A estrutura organizacional do Conselho Municipal

de Saúde será composta pelos órgãos abaixo:

t - Plenário do Conselho;

II;:;J.',*,1,#::1,""
Iv - comissões EsPeciais.

Art. 12 - o Plenárlo do conselho, presidido pelo seu

presidente e em sua falta pelo 10 vice-Presldente, e na falta deste pelo 20 vice-

;;;il;;i;, É 
" 

á.sã" máximo deliberativo que se reunirá ordinariamente 01 (uma) vez

poiÃéi,lu:as deéisões e deliberações serão aprovadas mediante a maloria simples de

seus membros.

§ 10 - Quando das decisões ou deliberações do Plenário

ocorrer empate, o PresidentJ do Consàlho, e na sua ausência o 10 Vice-Presidente, e na

ausência deste o 20 Vice-Presldentê, terá direito ao voto de desempate'

§ 20 - As decisões e deliberações adotadas pelo- Pleno do

Conselho deverão ser formai'ízadas através de resoluções, assinadas pelo seu Presidente

e homologadas pelo chefe do Poder Executivo, e serão publicadas e aflxadas em locais

públicos.

AÉ. 13 - A secretaria Municipal de Saúde garantirá

autonomia para o pleno funcionamento do conselho Municipal de saúde e seus órgãos,

através de recursos orçamentários para custeio de despesas'

e 3§r-
I 49 - Jocioro MT - Fone: {óól 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmirc@vsp.com.bí
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

Parágrafo úntco - O orçamento será gerenciado pelo

póprio Conselho MuniciPal de Saúde.

Art. t4 - A Sêcretaria Municipal de Saúde assegurará

transportê e diárlas aos conselheiros, na forma disposta na Lel MuniciPal no 730. de 30

de março de 1999.

Art. 15 - compete à Secretaria Geral do conselho Municipal

de Saúde:

I - receber e encamlnhar ao Plenário do Conselho todas as

correspondências e Processos;

II - emitir parecer e instruir os processos para votação do

Plenário;

III - organizar o funcionamento da Secretaria Geral com base

nas atrlbuições do Regimento Interno;

ní - estabelecer intercâmbio com outros Conselhos

Municipais de Saúde visando aprimorar as atividades oÍganizacionals;

v - cuidar dos livros de atas e outros da Secretaria, bem

como orqanizar as reuniôes, inclusive a pauta em conjunto com a Presidência;

VI - controlar a presença dos Conselheiros, bem como

expedir no final de cada mês relatório das ausências verificadas;

VII - responder e expedir as correspondências do Conselho
juntamente com o Presidente;

VIII - lavrar as atas das reuniões e proceder as respectivas

leitura nas reuniões Posteriores;

IX - expedir as convocações quando necessárias;

§ 10 - A demais atribuições da Secretária Geral serão

definidas em seu Regimênto Interno.

§ 20 - Os Secretários auxiliarão uns aos outros nas suas

respectivas funções, sempre que necessário.

Art. 16 - As Comissões Especiais, instituídas, definidas e

eleitas pelos membros do Conselho em reunião plenária, na forma e número que

dispuser o seu Regimento Interno, têm as seguintes finalidades:

I - estudar, analisar e emitir pareceres nos processos

discutldos ou a serem dlscutidos em Plenário;

Ruo Jurucê. l30l - Centro - CEP 78.820-000 - Cx. Poslol 4 - JocioÍo - MI - tóó) 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmloc@sp.coíÍr.bí
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fI - dar apoio e buscar suportes jurídico e técnico, quando
necessários, à Conferência Municipal de Saúde e ao próprio Conselho.

ParágraÍo únlco - euando o processo
jurídicos e técnicos, os membros das Comissões Especiais poderão
profissionais do quadro funcional do Poder Executivo Municipal.

requerer pareceres
solicitar apoio de

AÉ. 17 - O funcionamento e os procedimentos internos do
Plenário do Conselho, da Secretaria Geral, das Comissões Especiais e da Ouvidoria
Municipal do Conselho serão definidos no Regimento Interno do Conselho Municipal de
Saúde que será regulamentado no prazo de g0 (noventa) dias, após a publicação desta
Lei.

. Arü 18 - A Ouvidorta do Conselho Municipal de Saúde é o
órgão incumbido de desenvolver ações relativas a reclamações, propostas, controle e
diretrazes, dentre outras.

§ 10 - Compete ao Ouvldor os seguintes deveres:

I - detectar e ouvir as reclamações, denúncias, investigar a sua
procedência, montar processos internos de acordo com as normas estabelecidas pelo
Sistema Unico de Saúde - SUS e encaminhar as mesmas ao Conselho Municipal de
Saúde.

Çs «»
Rrc Junrê, I30l - CênlÍo - CEP 78.82G000 - Po$ol 49 - Jocio MT - Fone: {óó) 34ól -3090 / 3080 - E-moll: cmpc@sp.corn.bí

II - examinar propostas, denúncias e reclamações de setor
público e privado do sêtor de saúde, responder consultas sobre assuntos pertinentes a
ações e serviços de saúde, bem como apreciar recursos a respeito;

III - apreciar as propostas de convênios, aCordos e contratos
com entidades públicas e privadas, assim como prestação de serviços de terceiros,
necessários ao SUS, e assegurar o cumprimento destes;

lV: atuar na formulação e controle da execução da política de
saúde, incluindo s€us aspectos econômicos, financeiros e de gerência técnico-
administrativa, apreciando e propondo propostas e estratégias para aplicação dos
recursos para os setores públicos e privados, consideradas as condições do Município,
face aos requisitos previstos na legislação;

V - estabelecer estratégias e mecanismos de coordenação e
gestão do SUS, articulando-sê com os demais colegiados em nível nacional, estadual e
municipal;

VI - traçar diretrizes para elaboração do plano municipal de saúde e
sobre ele deliberar, considerando as diversas situações, adequando-as*- às diversas
realidades epidemiológicas e à capacidade organizacional dos serviços;

§ 20 - O exercício da Função de Ouvidor é privativo de funcionário
de carreira das unidades da Saúde Municipal e será escolhido pelos membros do
Conselho e nomeado pelo chefe do Poder Executivo,
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Art. 21 - Ficam Revogadas a Lei n'o' 447, de 16 de outubro de 1990'

aLêino481,de28deagostode1991;eaLeino792,de10demaiode2000'

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação'

clPÍrulo rv
orsposrçõrs FrÍ{Ars

GABINETE DO VEREADOR
EM 26 DE SETEMBRO DE 2OO7

\
AN LMEIDA ILVA

Verea

Ruo Junrcê, l3Ol - Cenfo - CEP 78,820{OO - Cx. Poíol 49 - Jocioro - l"{I - Fone: (óô) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmioc@\6p,com.bí

§ 30 - O Ouvidor terá como remuneração o. valor do se-u .cargo
acrescido do valor da Função Gratificada "FG5", constante do Plano de Cargos e Salários,

Lei Municipal no. 569/1994.

§ 4c - O Ouvidor do Conselho Municipal de Saúde será escolhido na

primelra sessão a seirealizada após a aprovação do Reglmento Interno'

§ 5o - o prazo do exercício do mandato do ouvidor será o mesmo

estabelecidoparaos-membrosdoconselho,vedadaareconduçãopormalsdeumavez.

CAPÍTUIO III
DISPOSIçõES GERÂIS

Art. 19 - O Poder Executivo Municipal, através de Decreto'

estabelecerá critérios e condiçôes, bem como a forma de eleição e competência do

Éi"iia"nt"; do 10 Vice-Presiaénte e do 20 Vice-Presidente do Conselho Municipal de

Saúáe, oúservadas as disposições contidas na Lei Municipal no 472' de 18 de junho de

1991, que criou o fundo Municipal de Saúde'

Parágrafo únlco - A forma de eleição de que trata o cap-ut deste

artigo e as competências d1 Presidente e dos 10 e 20 Vice-Presidentes do Conselho serão

definidas em consenso com os membros do conselho e estabelecidas no Regimento

Interno deste.

AÉ. 20 - O Secretário Municipal de Saúde e o Conselho Municipal

desaúdepromoverãofórunsparadiscussãoeaprovaçãodaformadecomporal'lesa
ôir*à.u da Conferencial Municipal de Saúde, bem como para traçar diretrizes e elaborar

o Regimento Interno da mesma.

Autor
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Parágrafo único - A Conferência Municipal de Saúde terá sua
composição, organização e funcionamento estabelecidos de acordo com interesses
locais, respeitando as leis em vigor.

Do coNsELHo MUNTCIpAL oe saúor

Artigo 40 - O Conselho Municipal de Saúde - CMS, órgão colegiado, de
caráter permanente, consultivo e deliberativo, atuará na formulação de estrátégias e
no controle da execução da Política Municipal de Saúde, inclusiva nos aspectos
econômicos e financeiros, em conformidade com a Lei Federal no. 8.14211990.

com a Lei
atribuições:

I - Definir as prioridades e deliberar sobre a Política de Saúde do
Município, em consonáncia com os princípios da Política Estadual e Nacional do
Sistema Unico de Saúde - SUS;

II - Convocar, extraordinariamente, a Conferência Municipal de Saúde,
de acordo com as disposições do § 10, Artigo 1o, da Lei no. 8.14211990, a cada 02
(dois) anos, com representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação
da saúde e propor diretrizes de formulação da Política Municipal de Saúde;

III - Elaborar e aprovar o Regimento Interno do Conselho Municipal de
Saúde - CMS, no prazo de 90 (noventa) dias, após a publicação desta Lei, em
consonância com o Regimento Interno do Conselho Estâdual de Saúdei

tV - Apreciar e aprovâr as propostas de Convênio, acordo§ e contratos,
com entidades públicas e privadas, assim como a prestação de serviços de terceiros,
necessários ao bom desem.penho do Conselho e assegurar a execução de ações
estipuladas pelo Sistema Uníco de Saúde - SUS, por meio da Lei Federal no.
8.080/1990;

V - Atuar na formulação e controle de execução da Política Munlcipal de
Saúde, incluindo seus aspectos econômicos e financeiros e de gerência técnico-
administrativa, apreciando e propondo estratégias para a aplicação dos recursos nos
setores público e privado, considerando as condições do MunlcÍpio e as normas
previstas na Legislação vigente;

VI - Estabelecer estratégias e mecanismos de coordenação e gestão do
Sistema Único de Saúde - SUS, articulado com os demais colegiados lm nível
Estadual e Nacional;

VII - Elaborar e aprovar o Plano Municipal de Saúde Anual,
considerando as diversas situações epldemlológicas e a capacldade organizacional
dos serviços públicos;

VIII - Propor e adotar critérios que definam a qualidade e melhor
resolutividade de processos de incorporação dos avanços científicos e tecnológicos na
área da saúde;

IX Adotar medidas que proporcionem melhor funcionamento e
organização do Sistema Único de Saúde - SUS;

Pre Íeitu ro de

JACIARA
Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255
Jk-
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Artigo 50 - Compete ao Conselho Municipal de Saúde, em consonância
Orgânica Municipal e a Lei Federal no. 8,080/1990, as seguintes
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X - Examinar propostas e denúncias, com indícios de irregula ridades,
fiscalizar, acompanhar e responder a todos os assuntos pertinentes ãs ações e
serviços da Saúde do Município;

XI - Deliberar sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias, dando
sugestões de metas fiscais e projetos para inclusão no plano Municipal de Saúde,
inclusive no Projeto de proposta orçamentária anual;

XII - Apreciar e acompanhar a execução financeira e orçamentáría, dos
orçamentos anuais, obedecendo aos critérios da Constituição Federal e Legislação
específica vigente;

XIII - Discutir e aprovar Relatório de Gestão Municipal de Saúde com a
sua devida Prestação de Contas;

XIV - Analisar, controlar e flscalizar a movimentação e destinação dos
recursos do Fundo Nacional de Saúde, cujas decisões ficam sujeitas à homologação
do chefe do Executivo Municipal;

XV - Acompanhar e fiscalizar o processo seletivo para a contratação
dos Agentes Comunitário de Saúde e Agentes de Combates a Doenças
Epidemiológicas, assegurando a participação da comunidade, na forma do art. 198,
III, da CF.

DA ESTRUTURA BÁSICA

AÉigo 60 - O Conselho Municipal de Saúde terá em sua estrutura
bá_sica, representantes do Governo Municipal, Prestadores de Serviço, proFrCSõãíis
da saúde e usuários do Sistema Único Oe-Sãüae - SUS.

5 10 - A representação dos usuários no Conselho Munlcipal de Saúde
será paritária em relação ao conjíntõÍôs dêÍnais segmentos.

§ 2o - A Diretoria do Conselho Municipal de Saúde - CMS, será
composta por: Presidente, Vice-presidente e Secretário Geral.

§ 30 - A Diretoria será eleita pelos membros do Conselho Munlcipal de
Saúde, para o exercício do mandato de 02 (dois) anos.

AÉigo 70 - O Conselho Municipal de Saúde - CMS será composto de
16 (dezesseis) mem s, sendo 50o/o (cinqüenta por cento) de entidades
represen tativas usuários da saúde,25olo (vinte e cinco por cento) de entidades
representativas de trabalhadores da saúde e 25% (vinte e cinco por cento) divididos
entre governo municapal e prestadores de serviço, da seguinte forma distribuída:

§lo - Para cada membro representante titular corresponderá 01 (um)
suplente.

§2o - Os representantês titulares e respectivos suplentes terão a sua
designação formalizada por ato administrativo.

§30 - Os representantes no Conselho Municipal de Saúde serão
de acordo com aindicados, por escrito, pelos seus respectivos segmentos entidades

sua organização ou de seus fóruns próprios e epen en s,n

.:, \L PreÍeituro de

JACIARA
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1O75 - CEP 78820-000
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L



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

§4o - Os representantes que deixarem de cumprír as normas
regimentais do Conselho Municipal de Saúde, poderão sofrer penalidades de
substituição do conselheiro, e, se persistir o descumprimento, até mesmo a
substituição da entidade, após deliberação do Pleno do Conselho.

§5o - A indicação dos representantes ao Conselho Municipal de Saúde,
é de direlto da instituição que dele participar, cabendo a ela a responsa bilidade dos
atos de sua representação legal.

§60 - A ocupação de cargos de confiança ou de chefla*oue interfiram na
autonomia representativa do conselheiro, deve ser ava liada como possível
impedimento da representação do segmento e, a juízo da entidade, pode ser
indicativo de substituição do mesmo.

§7o - Os membros do Conselho Municipal de Saúde serão investidos na
função pelo prazo de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos ao cargo.

DA COI.iPOSIçÃO OO COTSEIXO

Artigo 80 - O Conselho será composto pelos seguintes membros:

I - Membros representantes do governo municipal:

a) 01 (um) representante indicado pela Secretaria Municipal de
Saúde;

b) 01 (um) representante indicado pela Secretaria Municipal dê
Finanças.

II - 02 (dois) membros representantes dos prestadores de serviço;

III Membros representantes dos trabalhadores de saúde do
municioiof,pz,,,b )

a) 01 (um) representante de entidad re resentativ de categ o ria
prolr§lqnal - ACS - Agentes Comun de sa de;

b) 02 (dois) representantes de entid de de saúde do

AIl,;gplg - nível superior;

c) 01 (um) representantea'de entidade rep resentativa de servidores -

nível médio.

Iv - Membros de entidades de usuários da saúde, sendo:

a) 01 (um) representante indicado pelas Associações de Bairros;

b) 01 (um) representante indicado pelo Conselho de Pastores
Evangélicos de laciara - COPEJ;

c) 01 (um) representante indicado pelas Associações de Pequenos
Produtores de laciara - MT;

d) 01 (um) representante indicado pelo Sindicato de Trabalhadores
Rurais;

. e) Ol (um) representante indicado pelo Sindicato da Indústria;

,hXn

),o,í 0! mõÕr dodô! com voca
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f) 01 (um) representante indicado pela Associação Ecológica de
Movimento Ambientalísta de Jaciara - AEMA;

g) 01 (um) representante indicado pela Pastoral da Mulher;

h) 01 (um) representante indicado pela Pastoral da Juventude.

§1o - Os membros deverão ser indicados por
regularmentê col!i!!!yiq! para o exercício do mandato de 02 (dois)
su'd-recoan -dúeão ãilrnais- oe uma vez.

§2o - Juntamente com o titular, deverá ser indicado um membro
suplente.

§3o - Os membros prestadores de serviço deverão ser credenciados
pelo órgão responsável pelo Sistema único de Saúde no úunicípio.

sua entidade,
anos, vedada-

AÉlgo 9o - A estrutura organizacional do Conselho Municipal de Saúde
será composta pelos órgãos abaixo:

I - Plenário do Conselho;

II - Ouvidoria Municipal;

III - Secretaria Geral;

IV - Comissões Especiais.

AÉigo 10 - O Plenário do Conselho é órgão máximo deliberativo que se
reunirá ordinariamente 01 (uma) vez por mês, cujas decisões e deliberações serão
aprovadas mediante a maioria simples de seus membros.

§1o - As decisões e deliberações adotadas pelo Pleno do Conselho
deverão ser formalizadas através de resoluções, assinadas pelo Presidente do
Conselho e homologadas pelo Chefe do Poder Executivo, devendo ser publicadas e
afixadas em locais públicos.

§ 20 - No caso de ocorrer empate na votação do plenário do Conselho o
Presidente e ou Vice-Presidente que presidir a sessão terão direito ao voto na
hipótese de ocorrer empate nas votações do Conselho Municipal de Saqde deverão

\ ser eleitos entre seus membros, /poJ _um período de 3 (três) anos,/ e, quando
presidirem a reunião, terão direito aõ voto e ao voto de desempate, ia hipótese de

, ocorrer empate em duas votações consecutivas.

Artago 12 - A Secretaria Municipal de Saúde assegurará transporte e
diárias aos conselheiros.
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Artigo 11 - A Secretaria Municipal de Saúde garantirá autonomia para
o pleno funcionamento do Conselho Municipal de Saúde e seus órgãos, através de
recursos orçamentários para custeio de despesas.

Parágrafo Único - O orçamento será gerenciado pelo próprio
Conselho Municipal de Saúde.
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§lo - As diárias serão concedidas aos conselheiros pelo dia de
, afastamento, sendo devida pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite

fora da sede, sendo que os valores, assim como as condições para a sualoncessão,
estão sujeitas as mesmas condições estabelecidas na Lei que atribui diária aos

- servidores municipais.

§2o - Os conselheiros que receberem diárias e não se afastarem da
sede, por qualquer motivo, ficam obrigados a restituí-las integralmente, no prazo de
05 (cinco) dias, e se houver retorno à sede em prazo menor do que o previsto para o
seu afastamento, deverá restituir as diárias recebidas em excesso, em prazo idêntico
a este.

§3o - A função de conselheiro é de relevância pública e garante sua
dispensa do trabalho sem prejuízo para ele, durante o período das reuniões,
capacitações e ações específicas do Conselho Municipal de Saúde.

AÉigo 13 - Compete a Secretaria Geral do Conselho Municipal de
Saúde:

l - Receber e encaminhar ao Plenário do Conselho todas as
correspondências e Processos;

II - Emitir parecer e instruir os Processos para votação no plenário;

III - Organizar o funcionamento da Secretaria Geral com base nas
atribuições do Regimento Interno;

IV - Estabelecer intercâmbio com outros Conselhos Municipais de.
Saúde visando aprimorar as atividades organizacionais.

Artigo 14 - As Comissões Especiais serão instituídas e eleitas pelos
membros do Conselho, em reunião plenária na forma que dispuser o seu Regimento
Interno e terá a finalidade de estudar, analisar e emitir pareceres dos Processos
discutidos em Plenário.

Parágrafo único - Quando o processo requer pareceres jurídicos e
técnicos, os membros das Comissões especiais poderão solicitar apoio de outros
profissionais do quadro funcional do Municíplo.

Artigo 15 - O funcionamento e os procedimentos internos do Plenário
do Conselho. da Secretaria Executiva, da Ouvidoria Municipal e das Comissões
Especiais serão definidos no Regimento Intemo do Conselho Municipal de Saúde, que
será regulamentado num prazo de 90 (noventa) dias, após a publicação desta Lei.

' Artigo 16 - O Ouvidor do Conselho Municipal de Saúde, terá os
seguintes deveres:

I - detectar e ouvir as reclamações, denúncias, investigar a sua
procedência, montar processos internos de acordo com as normas estabelecidas pelo
Sistema Unico de Saúde - SUS e encaminhar as mesmas ao Conselho Municipal de
Saúde;
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ESTADO DE MATO GROSSO
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II - examinar propostas, denúncias e reclamações de setor público e
privado do setor de saúde, responder consultas sobre assuntos pertinentes a ações e
serviços de saúde, bem como apreciar recursos a respeito;

III - apreciar as propostas de convênios, acordos e contratos com
entidades públicas e privadas, assim como prestação de serviços de terceiros,
necessários ao SUS, e, assegurar o cumprimento destes;

lV - atuar na formulaçâo e controle da execução da política de saúde,
incluindo seus aspectos econômicos, financeiros e de gerência técnico-
administrativa, apreciando e propondo propostas e estratégias para aplicação dos
recursos para os setores públicos e privados, consideradas as condições do
Município, face aos requisitos previstos na legislação;

V - estabelecer estratégias e mecanismos de coordenação e gestão do
SUS, articulando-se com os demais colegiados em nível nacional, estadual e
municipal;

VI - traçar diretrizes para elaboração do plano municipal de saúde e
sobre ele deliberar, considerando as diversas situações adequando-as as diversas
realidades epidemiológicas e a capacidade organizacional dos serviços.

' §1o - O exercício da Função de Ouvidor é privativo de funcionário de
carreira das unidades da Saúde Municipal e será escolhido pelos membros do
Conselho e nomeado pelo chefe do Poder Executivo.

§2o - O Ouvidor terá como remuneração o valor do seu cargo acrescido
lo valor de Função Gratificada "FG5", constante do Plano de cargos e salários, Lei
Municipal no. 569/94.

§4o - O Ouvidor do Conselho Municipal de Sáúde será e§colhido pelos
membros do Conselho, durante a primeià sessão a ser réalizadalapós a aprovação
do Regimento Interno,

§ 50 - O prazo do exercÍcio do mandado do Ouvidor será o mesmo
estabelecido para os membros do Conselho de 02 (dols) anos, vedada a recondução
por mais de uma vez. . . ., -

AÉigo 17 - Ficam Revogadas as disposições em contrário.

Artigo l8 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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1 Presidência da República

LEI N'8.080. OE í9 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre as condiçÕes para a promoÇâo, proteÇáo e
Menseoem de vêto recupeÍaçáo de seúdê, a organização e o funcionamento dos

serviços correspondentes e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPUBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DrsPosrÇÃo PRELTMTNAR
Art, 10 Esta lei regula, em todo o território nacional, as açóes e serviços de saúde, executedos isoleda ou

conjuntamenle, em caráter permanente ou evêntual, por pessoas naturais ou jurldicas de direito Público ou privedo.
TITULo I

DAs DrsPosrÇóES GERATS
Art. 20 A seúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Eslado prover as condiçôes indispensáveis

ao seu pleno exerclcio.
§ 10 O dever do Estedo de gãrantir a saúde consiste na formulação e execução de polÍticas econômicas e

sociais que visem â reduçáo de riscos de doenças e de outros agravos e no estebelecimento de condiçÕes que
assegurem acesso universal e igualitário às agôes e aos servigos para a sua promoçâo, proteçáo e recuperaÉo.

§ 2c O dever do Eslado nâo exclui o das pessoas, da famllia, des empresas e da sociGdade.
Art. 30 A saúde tem como falores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentaçâo, a moÍadia, o

Vsaneamentobásico,omeioambiente,otrabalho,arende,eeducaÇáo,otransporte,olazereoacessoaosbense
servigos essenciais; os nÍveis de saúde da popuhgeo expressam e oÍganizaçâo social e econômica do PaÍs.

. ParágraÍo único. Dizem respeito também à saúde es açôes que, por força do disposto no artigo anlerior, se
. de§tinam a garantir às pessoas e à coletividade condiçÕes de bem-estar flsico, mental e social.

TÍTULo I
Do srsrEMA úNrco DE SAúDE

DrsPosrÇÃo PRELTMTNAR
Art.40 O conjunto de açôes e seNiços de saúde, prestedos por órgáos e instituiçôes públicas Íederais,

esiaduais. e municipais, da AdministraÇáo direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o
Sistema Unico de Saúde (SUS).

§ 1" Estâo incluÍdas no disposto neste artigo as instiluiçôes públicas federais, esladuais e municipais de controlê' de qualidade, pesquisa e produçâo dê insumos, medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de
equipamentos para saÚde.

§ 20 A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúdê (SUS), em caráter complementar.
CAPITULO I

Dos Objelivos e Alribuiçôes
Art. 50 São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
| - a identiÍicaÉo e divulgaçâo dos fatores condicionantes e determinantes da saúde;
ll - a formulaçáo de polÍtica de seúde destinada a promover, nos campos êconômico e social, a obseÍvância do

. disposto no § 10 do art. 2o desta lei;

- , lll - a assistência às pessoas por intermédio de aÇões de promoçâo, proteçáo e recuperaçâo da saúde, com a
çalizaçáo integrada das aç6es assistenciais e das atividades prevenlivas.

Art6o Estâo incluÍdas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS):
I - a execuçâo de aÇões:
a) de vigilância sanitáÍia;
b) de vigilância epidemiológica:
c) de saúde do trabalhador: e
d) de assistêncle terepêutica integral, inclusive farmacêutica;
ll - a participação na formulação da polllica e na execução dê agões dê saneamento básico;
lll - a ordenaçâo da formaçáo de recursos humenos na áree de seúde:
lV- a vigilância nulricional e a orienlação alimentar;
V - a colaboraçâo na proteçáo do meio ambiente, nele comprêêndido o do trabalho;
Vl - a formulação da polÍtica de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos e oulros insumos de interesse

para a saúde e a parlicipaÇáo na sua produçáo;
Vll - o conlrole e a fiscalizaçâo de serviços, produtos e substâncias de interesse para a saúde;
Vlll - a Íiscalizaçáo e a inspeçâo de alimentos, água e bebides para consumo humano;
lX - a participaÇâo no controle e na Íiscelizegâo de produção, trensporte, guarda e utilizaçáo de substâncies e

produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;
X - o incremento, em sua áree de etuação, do desenvolvimento cientÍÍico e tecnológico:
Xl - a formulaçâo e execução da politica de sangue e seus derivados.
§ 1o Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de açÕes capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à

saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio embientê, da produçâo e circulaÉo de bens e da
prestaçâo de serviços de interesse da saúde, abrangendo:

# Casa Civil
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I - o controle de bens de consumo que, diÍeta ou indiretamênte, se relecionem com e saúde, compreendidas
todas as etapas e processos, da produçáo ao consumoi e

ll - o controlê da prestaçáo de serviços quê sê relacionam direta ou indiretamente com a sâúde.

§ 20 Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de açôes que proporcionam o conhecimento, a
detecçáo ou prevençáo dê qualquer mudança nos Íatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou
coleliva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de píevençâo e controle das doengas ou agravos.

§ 30 Entende-se por saúde do kabalhador, para fins desta lei, um conjunto de atividades que se destina, através
das açÕes de vigilância epidemiológica e vigiláncia sanitária, à promoçâo e proteÉo da saúde dos trabalhadores,
assim como visa à recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos
das condigÕes de trabalho, abrangendo:

| - assistência eo trabalhador vÍtima de acidentes de trabalho ou portador de doença profissional e do trabalho;
ll - parlicipação, no âmbito de competêncie do Sistema Único de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas,

avaliação e controle dos riscos e egrevos potenciais à saúde existentes no processo de trabalho;
lll - pârticipaçáo, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde (SUS), da normatização, Íiscalizaçáo e

controle das condições de produçáo, extração, armezenamento, transporte, distribuiçâo e manuseio de substâncias,
de produtos, de máquinas e de equipamentos que apresentam riscos à saúde do trabalhador'

lV - avaliaçáo do impacto que as tecnologias provocam à saúde;
V - iníormaÉo ao trabalhador e à sua respecliva entidede sindicel e às empresas sobre os riscos de acidentes

de trabelho, doença proÍissional e do trabalho, bem como os resullados de fiscalizaçÕes, avaliâgôes ambientais e
exemes de saúde, de admissáo, periódicos e de demissáo, respeitedos os preceitos da ética proÍlssional;

Vl - participação na normatizaçâo, Íiscalizaçâo e conlrole dos serviços de saúde do trabalhador nas instituiçõês
e empresas públices e privadas;

Vll - revisáo periódica da listagem oficial de doenças originadas no processo de trabalho, tendo na sua
elaboraçáo a colaboraçáo das êntidades sindicais; e

Vlll - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao ôrgâo competêntê a interdição de máquina, de

- setor de serviço ou de todo ambiente de trabalho, quando houver exposiçáo a risco iminente peÍe a vida ou saúde
dos trabalhadores.

CAPÍTULO II

Dos Principios e Diretrizes
Art. 7o As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privedos conlratados ou convenaados que integram

o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos dê acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da
Constituicâo Federal, obedêcendo einda aos seguintes píincÍpios:

I - universalidade de acêsso aos serviços de saúde em todos os nÍveis de essistência:
ll - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contÍnuo das aÇôes e seÍviços

preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em lodos os níveis de complexidadê do
sistema:

lll - pÍeservaçâo da autonomia das pessoas na defesa de sua integÍidade flsica e moral;
lV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie;
V - direito à informaçáo, às pessoas assistidas, sobre sua saúdê;
Vl - divulgaçâo dê informações quanto ao potêncial dos serviços de saúde e a sua utilizaçáo pelo usuário:
Vll - utiliraçáo da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a alocaçâo dê recursos e a orientaçáo

programáticâ;
Vlll - participaçâo da comunidade;
lX - descentralizaçáo polÍtico-administrativa, com direção única em cada esfera de governo:

e) ênÍase na descentralizaÉo dos seÍviços para os municÍpios;
b) rêgionalizaçâo e hieÍarquizagão da rede de serviços de saÚde;
X - integraÉo em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e saneamento básico;
Xl - conjugãçâo dos recursos Íinanceiros, tecnológicos, materiais e humanos da Uniáo, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municlpios na prestaçâo de serviços de assistência à saúde da população;

Xll - capacidade de resoluÉo dos serviços em todos os nlveis de assistência; e
xil - organizaçâo dos serviços públicos de ,%"Ériijitoliilicidade de meios para fins idênticos.

Da Organizeção, de Direção e da Gestão
Art Bo As açÕes e serviços de saúde, execútados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou

mediante paíicipáção complementar da iniciativa priveda, serão organizados de Íorma regionalizada e hierarquizada

em nÍveis dê complexidade crescente.
Art. 9o A Aireçao ao Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o !!Lgli9_I-d9-êÍ--l-99iê

Constituicáo Federal, sendo exercida em cada esfera de govêrno pelos seguintes ôrgâos:
| - no âmbito da Uniâo, pelo Ministério da Saúde;
ll - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pele Íespectiva Secretaria de Saúde ou Ôrgáo equavalente; e

lll - no âmbito dos Municípios, pela respecüva Secretarie de Saúde ou ôrgâo equivalênte

Art. ,tO. Os municlpios póderâô constituir consórcios para desenvolver em conjunto as açÔes e os servigos de

saúde que lhes correspondam.
g io Aplica-se aos consôrcios administrativos intermunicipais o princÍpio da direÇão única, e os respectivos atos

constitutivos dispoÍão sobre sua observância.

s 20 No nivel municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS), poderá oÍganizaÍ-se em distÍitos de forma a intêgrar

e artiõular recursos, técnicas e práticas voltadas para a coberlu[a total das açÔes de saúde.

Art. I 1. (Vetadol.



Art. 12. Serâo criadas comissôes intersetoriais de âmbito nacional, suboÍdinadas ao Conselho Nacional de
Saúde, integradas Pelos Ministérios e órgâos competentes e por entidades representetives dã sociedade civil.

Parágrafo Único. As comissóes intersetoriais terào a finalidade de articular polÍticas e programas de inleresse
para a saÚde, cuja exêcuÉo envofua áreas nâo comprêendidas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

AÍt. 13, A articulação das polÍticas e programas, a cargo das comissões intersetoriais, abrangerá, em especial,
as seguinles atividades:

I - alimentaçâo e nukiçâo;
ll - saneamento e meio ambiente;
lll - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia,
lV - recursos humanos;
V - ciência e tecnologia; e
Vl - saúde do tÍabalhador.
Art. 14. Deveráo ser criadas Comissôes Permanentes de integragão entre os serviços de saúde e as instituições

de ensino pÍofissional e superior.
Parágrafo único. Cada uma dessas comissôes terá por finalidade propoÍ pÍioridades, métodos e estratégias

para a formação e educaçáo continuada dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde (SUS), nâ esfera
correspondente, assim como em relaçâo à pesquisa e à coopêraçào têcnica entre essas instituiçÕes.

CAPÍTULO IV
Da Competência e das Atribuições

SeÇâo I

Das Atnbuiçóes Comuns
Aí. 15. A União, os Estedos, o Distrito Federal e os MunicÍpios €xerc6râo, em seu âmbito administrativo, as

seguintes etribuiçóes:
I - deÍiniÉo das instâncias e mecanismos de controle, avaliaÉo e de íiscalizaçâo das açôes e serviços de

saúde;v ll - administraçáo dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em cada ano, à saúde;
lll - acompanhamento, avaliaçáo e divulgaçâo do nível de saúde da populagâo e das condiçóes ambientais;

. lV - organizaçáo e coordenação do sistema de informagâo de saúde;
' V - elaboraçâo de normas técnicas e estabelecimento de padrÕes de qualidade e parâmetros de custos que

câracterizam a assistência â saúde;
Vl - elaboraçáo de normes técnicas e estabelecimênto de padrôes de qualidade para promoçáo da saúde do

trabalhador;
Vll - participaÉo de formuleção da política e da execução das açóes de saneamento básico e colaboraçào na

proteçáo e recuperaÉo do mêio ambiente;
Vlll - eleboraçâo e etualizaçáo periódica do plano de saúde;
lX - parlicipagâo na formulaçáo e na execução da polÍtica de formação e desenvolvimento de recursos humanos

para e saÚde;
X - elaboraÉo da proposta orçamentária do Sistema Único de Saúde (SUS), de conformidade com o plano de

saúde;
. Xl - elaboraçâo de normas para regular as atividades de serviços privados de saúde, tendo em vista a sua
relevância pública;

Xll - realizaçáo de opeÍaçôes externas de netureza Íinanceira de interesse da saúde, autorizades pelo Senado
'Federal:' Xlll - para atendimento de necessidades coletivas, urgentês e transitórias, decorrenles de situaçôes de perigo

\/ iminente, de calamidade pública ou de irrupção dê epidemias, a auloridâdê competente da esÍera administrativa
correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurÍdicas, sendc.lhes
assegurada juste indenizaçâo;

XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados;
XV - propor a celebraÉo de convênios, acordos e protocolos internacionais relativos à saúde, saneamento e

mêio ambiente;
XVI - elaborar normas técnico-cientiÍlcas de promoção, proteçâo e recuperação da seúde;
XVll - promover articulaçáo com os órgâos de Íiscalizaçáo do exerclcio profissional e outrãs entidades

representativas da sociedade civil para a derinição e controle dos padrÕes êticos paÍa pesquisa, ações e serviÇos de
saúdel

Xvlll - promover a erticulaçáo de pôlltica e dos planos de saúde,
XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde;
XX - deÍinir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalizaçáo inerentes ao poder de polÍcaa sanitáÍia;
XXI - fomentar, coordenar e executar programas e projetos estratégicos e de alendimento emergencial.

Seçáo ll
Da Competência

Art. 16. A direçâo nacionel do Sistema Único de Saúde (SUS) compete:
I - Íormular, avaliar e apoiar polÍticas de alimentação e nutriçâo;
ll - participar na Íormulaçáo e na implementação das pollticas:
a) de controle das agressÕes ao meio ambientei
b) de saneamento básico; e
c) relativas às condiçôes e aos ambientes dê trabalho;
lll - deÍinir e coordenar os sistemas:
a) de redes integredas de assistência de alta complexidade;



b) de rede de laboratôrios de saúde pública;
c) de vigilância epidemiológicai e
d) vigilância sanitária;
lV - participar da definiçáo de normas e mecanismos de controle, com órgão aÍlns, dê agravo sobre o mêio

ambiente ou dele decoÍrentês, que tenham repercussão na saúde humana;
V - participar da deÍlniçâo de normas, critêrios e padrôes para o contÍole das condiçÕes e dos ambientes de

trâbalho e coordenar a politica de saúde do trabalhador;
Vl - cooÍdenar e participar na exêcuçáo das açôes de vigilância epidemiolôgice;
Vll - estabelecer normas e executar a vigilância sanitárie dê portos, aeroportos e fronteiras, podendo a

execuçáo ser complementada pelos Estados, Distrito FedeÍel e MunicÍpios:
Vlll - estabeleceÍ critérios, parâmetros e métodos pera o controle da qualidade sanitária de produtos,

substâncias e seíviços de consumo ê uso humano;
lX - promover articulação com os órgâos educacioneis e de Íiscalização do exercÍcio proíissional, bem como

com entidades represenlativas de formação de Íecursos humanos na área de seúde;
X - Íormular, evaliar, elaborar normas e participar na execuçáo da polÍtica nacional e produÇâo de insumos e

equipementos para a saúde, em articulaçáo com os demais órgáos goveÍnamentais;
Xl - identificar os serviços estaduais e municipais de referência nacional para o estabelecimento de padrÕes

técnicos de assistência à saúde;
Xll - controlar e fiscalizar procedimenlos, produtos e substâncias de interesse para a saúde;
Xlll - prestar cooperação técnica e Íinanceira aos Estados, ao Distrito Federal e aos MunicÍpios para o

apeÍfeiçoamento da sua atuação institucional,
XIV - elaborar normas para regular as relações entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e os serviços privados

contratados de assistência à saúde:
XV - promover a descentralização para as Unidades Federedes e para os Municípios, dos serviços e açÕes de

saúde, respectivamente, de abrangência estadual e municipal;
XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacionel de Sangue, Componentes e Derivados,
XVll - acompenhar, contÍoler e evaliar as eçÕes e os serviços de saúde, respeitadas as compelências estaduais

e municipais:
Xvlll - elaborar o Planejamento Estratégico Nacional no âmbito do SUS, em cooperação técnica com os

Estados, MunicÍpios e Distrito Federal;
XIX - estabelecer o Sistema Nacionâl de Auditoria e coordenar a avâliaçáo técnlca e Íinanceira do SUS em todo

o Territôrio Nacional em cooperaçâo técnica com os Estados, MunicÍpios e Distrito Federal Vide Decreto n" 1.651
de 1995)

Parágrafo único. A Uniâo poderá executar açÕes de vigilância epidemiológica e sanitária em carcunstâncias
especiais, como na ocorrência de agravos inusitados à saúde, que possam escapar do controle da direção estadual
do Sistema Único de Saúde (SUS) ou que represenlem risco de disseminação nacional.

Art. 17. À direçâo estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete:
I - promover a descentrelizaçáo para os MunicÍpios dos serviços e das agÕes de saúde;
ll - acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sisteme Unico de Saúde (SUS);
lll - prestar apoio técnico e Íinanceiro aos MunicÍpios e executar supletivamente eçÕes e seÍviços de saúde;
lV - coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços:
a) de vigilância epidemiológica;
b) de vigilância sanitária;
c) de alimentaçáo e nutriçáo; e
d) de saúdê do trabalhador;
V - peÍticipar, junto com os órgâos afins, do controle dos agravos do meio ambiente que tenham repercussáo na

saúde humena;
Vl - participar da formulação da politica e da execuçâo de açÕes de saneamênto básico:
Vll - paÍticipar das agões de controle e avaliaçáo das condiçôes e dos ambientes de trabalho;
Vlll - em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a política de insumos e equipamentos

para a saúde;
lX - identiÍicar estabelecimentos hospitaleres de referência e geÍir sistemas públicos de alta complexidade, de

referência estadual e íegional:
X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e gerir as unidades que

permaneçam em sua organização administrativa;
Xl - estabelêcer normas, em caráter suplemenlar, para o conlrole e avaliagâo das açÕes e serviços de saúde;
Xll - formular normas e estabelecer padróes, em caráter suplementar, de procedimenlos de conlrole de

qualidade para produtos e substâncias de consumo humano;
Xlll - colaborar com a Uniâo na execuçâo da vigilância sanitária de portos, âeroportos e fronteiras;
xlv - o acompenhamento, a avaliaçâo e divulgaçâo dos indicadores de morbidâde ê morlelidade no âmbito da

unidade federade.
Art. 18. À direçâo municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete:
l- planeier, orgenizar, controlar e avaliar as açôes e os seNiços de saúde e gerir e execular os serviÇos

públicos de saúde;
ll - participar do planejamento, programação e organizaçáo da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema

Único de Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual;
lll - participar da execução, controle e avaliação des açóes referentes às condigões e aos ambientes de

trebalho;



lV - executar serviços:
a) de vigilância epidemiológica;
b) vigilância sanitária;
c) de alimentaçâo e nutriçáo;
d) de saneamento básico; e
e) de saúdê do trabalhâdor;
V - dar execuÉo, no âmbito municipal, à polÍtice de insumos e equipamentos para a saúde;
Vl - colaborar na Íiscelizaçáo das agressôes ao meio ambiente que tenham repercussáo sobre a saúde humana

e atuar, iunto aos órgâos municipais, estaduais e federais competentes, para controlá-las;
Vll - formar consórcios administrativos intermunicipais;
Vlll - gerir laboratórios públicos de saúde e hemocentros:
lX - colaborar com a Uniâo e os Estados na execuçáo da vigilância sanitária de portos, aeroportos e Íronteiras;
X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras de

servigos privados de seúde, bem como controlar e avaliar sua execuçáo:
Xl - controlar e Ílscalizar os procedimentos dos serviços privados de sâúdei
Xll - normatizar complementarmente as açÕes e serviços públicos de saúde no sêu âmbito de atuagâo.
Art. 19. Ao Dislrito Federal competem as atribuiçôes reservadas aos Estados e aos Municlpios.

CAPÍTULO V
Do Subsistema de Atenção à Saúde lndÍgena

ílncluldo oela Lei no 9.836. de 1999)
Art. l9-A. As açÕes e seNiços de saúde voltados para o atendimenlo das populações indÍgenas, em todo o

territôrao nacional, coletiva ou individuelmente, obedeceráo ao di§posto nesta Lei (lncluÍdo oela Lei no 9.836. de
í 999)

-Art. 
19-8. Ê anstitutdo um Subsistema de Atençâo à Saúde lndÍgena, componente do Sisleme Único de Saúde -

SUS, criado e definido por esta Lei, e pela Lei n'8.142. de 28 de dezembro de 1990, com o qual funcionará emv perÍeita integraçáo. (lnciuído pela Lei nd9.836. de 1999)
AÍt. 19-C. Caberá à Uniáo, com seus recursos próprios, finenciar o Subsistema de Atenção à Saúde

. lndlgena. (lncluido oela Lei no 9.836. de '1999)
' Art. í9-D. O SUS promoverá a articulação do Subsistema instituido por êsta Lei com os Ôrgãos responsáveis

pela PolÍtice lndÍgena do PaÍs. ílncluído pele Lei n" 9.836. de 1999)
Art. 19-E. Os Estados, MunicÍpios, ouúas instituiçÕes governamentais e não-governamentais podeÍâo etuaÍ

complemenlarmente no custeio e execução das açÕes. (lncluÍdo oela Lei no 9.836. de 1999)
Art. 19-F. Dever-se-á obrigatoriamente levar em consideraçâo a realidadê local e as especificidades da cultuÍa

dos povos indÍgenas e o modêlo a ser adotado para a atençáo à saúde indÍgena, que se deve pautar por uma

abordagem diferenciada e global, contemplando os especlos de assistência à saúde, seneamento básico, nutrição,

- habitaçáo, meio ambiente, àemarcaçáo de terras, educaçâo sanitária e integregão institucional. (lncluÍdo oelâ Lei no

9.836. de 1999)
Art. 19-G. O Subsistêma de AtenÇão à Saúde lndÍgena deverá ser, como o SUS, descentralizado, hierarquizado

e regionalizado.(lncluído pele Lei no 9.836, de 1999)

. -s 
íe O Subsistema de que trata o capuí deste artigo terá como base os Distritos Sanitários Especiais lndÍgenas.

ílncluido pela Lei no 9,836. de 1999)--- §-Eõ SUS iervirá de retaguarda e ÍeÍerência eo Subsistema de Atençáo à Saúde lndígena, devendo, para
' isso, óconer adaptaçôes na estrulura e organização do SUS nas regiôes onde Íesidem as populaçôes indigenas,

para propiciar esia iÁtegraçâo e o atendimehto necessário em todos os niveis, sem discriminagÕes. (lncluÍdo Dela Lei

n" 9.836, de 1999)
S, em âmbito local, regional e de centros
atençáo primária, secundária e terciária à

saúde. (lncluido oela Lei no 9.836, de 1999)
Arl. 19-H. As populaçôes indÍgenas lerão d

acompanhamento e avaliaçâo das polÍticas de saÚ

Estaduais e Municipais de Saúde, quando for o caso
CAP TULO VI

§ 3e As populações indtgenas devem ter acesso garantido ao SU

especielizados, de acordo com suas necessidades, compreendendo a

ireito a participar dos organismos colegiados de formulaçáo,
de, tais como o Conselho Nacional de Saúde e os Conselhos

Lei no

OO SUBSISTEMA DE ATENDIMENTO E INTERNAÇÃO DOMICILIAR
ílncluido pela Lei no 10.424. de 2002)

Art. 19-1. Sáo estabelecidos, no âmbito do Sistema Único de Saúde, o atendimento domiciliar e a internação

domiciliar. (lncluído oela Lei n" 10.424. de 2002)

§ íe Ne modalidade de assistência de alend imento e internaçáo domiciliares incluem-se, principalmente, os

procedimentos médicos, dê enfermagem, fisioteÍapêuticos, psicológicos e de assistência social, entre outros

necessários ao cuidado integral dos paclêntes em seu domicilio u ido el 424 de 20n

2e O etendimento e a internaÇão domiciliares seráo realizados por equipes multidisciplinares que aluarão nos
la 4 de 2002

§

§
nÍveis da medicina preventiva, terapêutica e reabilitadore

3e O atendimento e a internação domiciliares só poderáo ser realizados por indicaçâo mêdaca, com expressa

concordância do paciente e de sua Íemília, lncluido nol 424
CAP TULO VII

DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO OURANTE O

TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS.PARTO IMEDIATO
lnclu íd L no 1 1.1 2 5



Art. 19-J. Os serviÇos de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, da rede própria ou conveniada, Íicam
obrigedos a pêrmitir a presença, junto à parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o perÍodo de trabalho de
parlo, parto e pós-parto imediato. (lncluÍdo oeta Lei n0 1í.108. de 2005)

§ te oacompanhante de que@do pela perturientê. (lncluÍdo oela Lei no
11.108. de 2005)

§ 2e As açôes destinadas a viabilizar o pleno exerclcio dos direitos de que trata este artigo constaráo do
regulamento da lei, a ser elaborado pelo órgâo mmpetente do Poder Executivo. (lncluÍdo oela Lei n. 11.108. de
2005)

Art. 19-1. (VETADO) (lncluído oêla Lei no 11.108. de 2005)
TITULo ilt

DOS SERV|ÇOS pRtvADOS DE ASSTSTÊNC|A A SAüDE
CAPITULO I

Do Funcionamento
Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caraclerizam-se pela atuaçâo, por iniciativa própriâ, de

proÍissionais liberais, legalmente habilitados, e de pessoas jurÍdicas de direito privado na promoçâo, proteçáo e
recuperaçáo da saúde.

Arl. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa pÍivada.
Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, seráo observados os princÍpios éticos e as

normas expedidas pelo órgão de direçáo do Sistema Único de Saúde (SUS) quento às condigÕes para seu
funcionamento.

Art. 23. É vedade a participaçáo direta ou indireta de empresas ou de capitais êstrângeiros na assistência à
saúde, salvo etravés de doaçóes de organismos internacionais vinculados à Organizaçâo das Naçôes Unidas, dê
entidades de cooperação técnica e de Íinanciamento ê empréstimos.

§ í' Em qualquer caso ê obrigatória a autorizeçâo do órgão de direção nacionel do Sistema único de Saúde
(SUS), submetendo-se a seu controle as atividades que forem desenvolvidas e os instrumentos que Íorem fiímados.v § 2' Excetuam-se do disposto neste artigo os serviços de saúde mantidos, em íinaiidade lucrativa, por
empresas, para atendimento de seus empregados e dependentes, sem qualquer ônus para a seguridade social.

CAPÍTULO II. Da Participagào Comptementar
Art. 24. Quando as suas disponibilidades Íorem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à populaçâo

de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá reconer aos serviços oíertados petá iniciaiiva
privada.

Parágrefo único. A perticipaçâo complementar dos serviços privados será formalizada mêdiante contrato ou
convênio, observades, a respeito, as normas de direito público.

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos terão preferência para
participar do Sistema Unico de Saúde (SUS).

AÍt. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serâo
estabelecidos pela direçào nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional de Saúde.

§ 1'Na fixaçáo dos critérios, valores, formes de reaiuste e de pagamento da remunêragâo aludida neste artigo,
a direçáo nacional do Sistema Unico de Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-'Ílnanceiro que garanta a efetiva quelidade de execuçáo dos serviços contratados.

§ 2'Os- serviços conlretados submeter-se-ão às normas técnicas e administretivas e aos princÍpios e diretrizes
do Sistema Unico de Saúde (SUS), manlido o equilíbrio econômico e Íinanceiro do contrato.

§ 3' (Vetado).

,. § 4'Aos proprietários, adminislÍadores e dirigentes de entidades ou sêrviços contratados é vedado exercerYcargo de chefia ou função de conÍiança no Sistema Único de Saúde (SUS).
TITULo IV

DOS RECURSOS HUMANOS
Art. 27. A política de recursos humanos na área da saúde será formalizada e executada, articuladamente, peles

diferentes esferas de governo, em cumprimento dos seguintes objetivos:
I - organizaçáo de um sistema de formeção de recursos humanos em todos os niveis de ensino, inclusive de

pós-graduação, além da elaboraçáo de progremes de permanente aperfeiçoamento de pessoal;
ll - uetado)
lll - (Vetado)
lV - valorizaÉo de dediceÇáo exclusiva aos serviços do Sistema Único de Saúde (SUS).
Parágrafo único. Os serviços públicos que intêgram o Sistema Único de Saúde (SUS) constituêm campo de

prática para ensino e pesquisa, mediante noÍmas especÍficas, elaboradas conjuntamente com o sistema educecionel.
Art. 28. Os cargos e funçÕes de cheÍia, dúeÇâo e assessoramento, no âmbito do Sistema Único de Saúde

(SUS), só poderáo ser exercidas em regime de tempo integral.
§ 1' Os servidores que legalmente êcumulam dois cargos ou empregos poderão exercer suas atividades em

mais de um estabelecimenlo do Sistema Unico de Saúde (SUS).

§ 2'O disposto no parágraío anterior aplica-se também aos servidores em regime de tempo integral, com
exceção dos ocupantes de cergos ou funçâo de chêÍia, direçâo ou assessoramento.

Art. 29. íVetado).
Art. 30. As especializaçôes na forma de treinamento em serviço sob supervisâo seráo regulamentadas poÍ

Comissâo Nacional, instituÍda de acordo com o art. 12 desta Lei, garantida a parlicipagão das entidâdes protissioneis
correspondenles.



TÍTULO V
DO FINANCIAMENTO

CAPÍTULO I

Dos Recursos
Art. 31. O orçamento da seguridade social destanaÉ ao Sistema Único de Saúde (SUS) de acordo com a receile

estimada, os recursos necessários à reelizaçâo de suas Íinalidades, previstos em proposta elaborada pela sua
direçâo nacional, com a participagão dos ôrgãos da Previdência Social e da Assistência Social, tendo em vista es
metas e priondades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 32. Sâo considerados de outras fontes os rêcursos provenientes de:
I - (Vetadol
ll - Serviços que possam ser prestados sem prejuÍzo da assistência à saúde;
lll - ajuda, contribuiçóes, doaçóes e donativos;
lV - alienações petrimoniais ê rendimentos de capital;
V - taxas, multas, emolumentos e preços públicos arrecadados no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); e
Vl - rendas eventuais, inclusivê comerciais e industrials,
§ 1' Ao Sistema Único de Saúde (SUS) cabeÉ metade da receita dê que trata o inciso I deste artigo, apuÍada

mensalmente, a qual será destinada à recuperaçâo de viciados.
§ 2' As receitas geredas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) serâo creditadas diretamente em contas

especiais, movimentadas pela sua direção, na esíera de poder onde forem arrecadadas.
§ 3'As ações de saneamento que venham a ser execuladas supletivamente pelo Sistema Único de Saúde

(SUS), seráo Íinanciadas por recursos tarifários especlÍicos e outros da Uniáo, Estados, Distrito Federel, MunicÍpios
e, em particular, do Sistema Financeiro da Habitação (SFH).

§ 40 (Velado).

§ 50As atividades de pesquisa e desenvolvimênto cientÍÍico e têcnológico em saúde serâo ceíinanciâdas pelo
Sistema Unico de Saúde (SUS), pelas universidades e pelo orçamento Íiscal, além de recursos de instituições dev Íomento e financiamento ou de origem externa ê receita própria das instituiçÕes executoras.

§ 60 íVetado).

D" o'*lr'l Bl-"?,11",,"
Art.33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) seráo depositados em conta especial, em

cada esfera de sua atueçâo, ê movimentados sob Ílscalizaçâo dos respectivos Conselhos de Saúde,
§ 1o Ne esÍera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da Seguridade Social, de outros

Orgamentos da União, além de outras íonles, seráo administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo
Necional de Saúde.

§ 2o (Vetado).

§ 30 Metado).
§ 40 O Ministério da Saúde acompanhará, atÍavês de seu sistema de auditoria, a conÍormidade à programaÇâo

aprovada da aplicaçáo dos recursos repassados a Estados e Municípios. Constatade e malversaÇáo, desvio ou nâo
aplicagâo dos Íecuísios, ceberá eo Ministêrio da Saúde aplicar as medidas p[evistas em lei_

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuiçâo da receita efetivamenle arrecadada transÍerirâo'automalicamente ao Fundo Nacaonal de Saúde (FNS), observado o crilério do parâgraÍo único deste artigo, os
recursos financeiros correspondêntes às dotaÇôes consignadas no Orgemento da Seguridade Social, a pro,letos ê. atividades a serem executados no âmbilo do Sistema Unico de Saúde (SUS).' Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será observada a mesma

* .proporçâo da despesa prevista de cada área, no Orçamento da Seguridade Social.
Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transÍeridos a Estados, Distrito Federal e Municípios, será

utilizada a combinaÇáo dos seguintes critérios, segundo análise têcnica de programas e projetos:
| - perÍil demográÍico da regiâo;
ll - perÍil epidemiológico da populaçâo a ser coberta;
lll - caracteristicas quantitativas e qualitetives de rede de saúde na área;
lV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior;
V - níveis de perticipação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais;
Vl - previsâo do plano qúinqúenal de investimentos da rede;
Vll - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de governo.
§ 1o Metade dos recursos destinados a Estados e MunicÍpios será distribulda segundo o quociente de sua

divisão pelo número de habitantes, independentemente de qualquer procedimento prévio.

§ 20 Nos casos de Estados e MuniclpioE suieitos e notório processo de migraçâo, os critêrios demográÍicos
mencionados nesta lei serâo ponderados por outros indicadores de crescimento populacional, em especial o número
de eleitores registrados.

§ 30 (Vetado).

§ 4" Netado).
§ 5" ffetado).
§ 6" O disposto no parágraÍo anterior não prqudica a atuaçâo dos órgãos de controle interno e externo e nem a

aplicaçáo de penalidades previstas em lei, em caso de irregularidades verificadas na gêstáo dos recursos
trensferidos.

CAPITULO III
Do Planeiamento e do Orçemento



Art. 36. O processo de planeiamento e orçâmento do Sistema Único de Saúde (SUS) será ascendenle, do nivel
local até o federal, ouvidos seus ôrgâos deliberativos, compatibilizandcse as necessidades da polÍtica de sâúde com
a disponibalidade de recursos em planos de saúde dos Municlpios, dos Estados, do Distrito Federal e da Uniáo.
, § 1"_O! planos de saúde serão a base das etividades e programaçoes de cada nÍvel dê direção do Sistema
Unico de S€úde (SUS), e seu Íinanciamento será previsto na respectiva proposta orçamenlária.

§ 2o E vedada a transÍerência de recursos perã o Íinanciamento de açôes nâo previstas nos planos de saúde,
êxceto em situaçÕes emergenciais ou de calamidede pública, na área de seúde.

Art. 37. O Conselho Nacional de Saúde estabelecerá as diretÍizes a serem observadas na elaboraçâo dos
planos de saúde, em funÉo das caracteristices epidemiológicas e da organização dos serviços em cada jurisdiçáo
administretiva.

Art. 38. Não será permitida a destinação de subvençôes e auxilios a instituições pÍesladoras de serviços de
saúde com Íinalidade lucrativa.

DAS DrSpOStÇÔES FtNAtS E TRANStTóRtAS
Art. 39. Uetadol.
§ 1o (Vetado).

§ 2" íVetado).
§ 30 (Vetado).

§ 4. Uetado).
§ 50 A cessâo de uso dos imóveis de propriedade do lnamps para óígâos integrantes do Sistema único de

Saúde (SUS) será íeita de modo a preservá-los como patrimônio da Seguridad; Social.
§ 6' os imóveis de que trata o parágraÍo enteÍior seráo inventariados com todos os seus acessórios,

equipamentos e outros
§ 70 (vetado).

§ 8o O acesso aos servigos de inÍormática e bases de dados, mantidos pelo Ministério da Saúde e pelo
Ministêrio do Trabelho e da Previdência Social, será assegurado às Secrelarias Estaduais e Municipais de Saúde ou\/ órgâos congêneres, como suporle ao procêsso de gestâo, de forma a permitir a gerencia informâtizada das contas e
a disseminagâo de estatÍsticas sanitárias e epidemiológicas médico-hospitalares.

. Art.40. (Vetado)
4f,41. As açÕes desenvolvidas pela Fundação das Pioneiras Sociais e pelo lnslituto Nacional do Câncer,

supeNisionadas pela dkeçáo necional do Sistema Único de Saúde (SUS), Érmanecerâo como referencial de
prestaçáo de serviços, formaçâo de recursos humanos e paÍa transíerência de tecnologia.

Art. 42. Uetado).
Art 43 A gratuidade das açóes e serviços de seúde Íica preservada nos serviços públicos contratados,

ressalvando-se as cláusulas dos conlratos ou convênios eslabelecidos com as entidades piivadas.
Art. 44. (Vetado),

. Art. 45. Os serviços de saúde dos hospitais universiláíios e de ensino integram-se ao Sistema único de Saúde
(SUS), mediante convênio, preservada a sua aulonomia administÍativa, em retação ao patrimônio, aos recursos
humanos e Íinanceiros, ensino, pesquisa e extensâo nos limites conferidos pelas instituições e que estejam
vinculados.

. § 1'Os seÍviços de saúde de sistemas estaduais e municipais de previdência social deverão integrar-se à'direção correspondente do Sistema Único de Saúde (SUS), conforme seu àmbito de atuaçâo, bem como quaisquer
outros órgâos e serviços de saúde.

§ 2o Em tempo de gaz e havendo inteÍesse recÍproco, os serviços de saúde das FoÍças Armadas poderâo
integrar-se ao Sistema Único de Saúde (SUS), coníorme se dispuser em convênio que, para esse fim, íor íirmado.

\- Art.46. o Sistema Único de Saúde (SUS), estabeleceÍá mecanismos de inceniivos à participação do setor
- privado no investimento em ciência e tecnologia e estimulará a transferência de tecnologia das uniúersidades e

institutos de pesquisa aos seNiços de saúde nos Estados, Distrito Federal e MunicÍpios, e às empresas nacionais.
4n.47. O Ministêrio da Saúde, em articulaçâo com os ntveis estaduais e municipais do Sistema único de SaúcÍe

(SUS), organizará, no pftlzo de dois anos, um sistema nacional de iníormaçÕes em saúde, integrado em lodo o
territôrio nacional, ebrangendo questôes epidemiológicas e de prestaçâo de serviços.

Art. 48. íVetado).
Aít. 49. íVetado).
Art. 50. Os convênios enlre a Uniáo, os Estados e os Municlpios, celebrados para implanlaçâo dos Sistemas

UniÍicados e Descentralizados de Saúde, Ílcarão rescindidos à proporçâo que seu objeto for sendo absorvido pelo
Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 51. Uetado).
Art. 52. Sem prejuÍzo de outras sançôes cabívêis, constitui crime de emprego irregulaÍ de verbas ou rendas

públicas (Código Pênal, art. 315) a utilizaçâo dê recursos finenceiros do Sistema Único de Saúde (SUS) em
Íinalidades diversas das previstas nesta lei.

Art. 53. &etado),
Art. 54. Esta lei entra em vigor na datã de sua publicação.
Art.55. Sâo revogadas a Lei no.2.312. de 3 de setembro de 1954, a Lei no. 6.229 de

demais disposigôes em contrário.
Brasllia, 'Í9 de setembro de 1990; 169e da lndependência e 102o da Repúbtice

FERNANDO COLLOR
Alceni Guena
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.9.í990
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Presidência da República
Casa Givil

Subchefia para Assuntos Juridicos
LEI No 8.142. DE 28 D DEZEMBRO DE 1990.

DispÕe sobre a participaçáo da comunidade na gestáo do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as lransferências
intergovernamentais de recursos Íinanceiros na áree de saúde
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguintê lei:
Art. 1'O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei n'8.080, dê 19 de sêtembro de 1990, coãtará, em

cada esÍera de governo, sem prejuizo das funçôes do Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas;

I I - a Conferência de Saúde; e

--+ ? ll - o Conselho de Saúde,
\ § 1' A Conferência de Saúde reunir-se-á a cada quâtro anos com a representação dos vários segmentos

sociais, para avaliar e situação de seúde e propor as diretrizes para a formulaçâo da polÍtica de saúde nos nÍveis
correspondentes, convocada pelo Poder Executivo ou, extraordinariamente, poí esta ou pelo Conselho de Saúdê.

§ 2' O Consêlho de Saúde, êm caráter permanente e deliberativo, órgáo colegiado composlo por
representantes do governo, prestadoÍes de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na Íormulaçâo de
estratégias e no controle da exêcuçâo da polÍtica de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serâo homologadas pelo chefe do poder legalmente constituÍdo em cada
esfera do governo.

§ 3" O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o Conselho Nacional de Secretários Municipais
de Saúde (Conasems) terão representação no Conselho Nacional de Saúde,

-)§ 4' A representaçáo dos usuários nos Conselhos de Saúde e Conferências será paÍitárie em rêlação ao
conjunto dos demais segmentos

-15 5' ns Conferênciãs de Saúde e os Conselhos de Saúde terão sue oÍgenizaçâo e normas de funcionamento
definidas em regimento prôprio, aprovadas pelo respectivo conselho.

Art.2'Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) sêrâo alocados como:
I - despesas de custeio e de capital do Ministêrio da Saúde, seus órgãos e entidades, da administração direta e

indketa;
ll - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder Legislativo e aprovados pelo Congresso

Nacional:
lll - investimentos pÍevistos no Plano Qtiinqüenal do Ministério da Saúdei
lV - cobertura das eçóês e serviços de saúde a serem implementados pelos MunicÍpios, Estados e Distrito

Federal.
Parágrafo único. Os recursos rêÍeÍidos no inciso lV destê artigo dêstinar-se-âo a investimentos na rede de

serviços, â cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às demais açôês de saúde.
Art. 3' Os recursos Íeferidos no inciso lV do art. 2" desta lei serão repassados de forma regular e automátice

. para os MunicÍpios, Estados e Distrito Federal, de acordo com os critêrios previstos no art. 35 da Lei n'8.080, de 19
de setembro de 1990.

§ 1'Enquanto nâo for rêgulamentada a aplicaçâo dos critérios previstos no art. 35 da Lei n'8.080, de 19 de
setembro de í990, será utilizado, para o repasse de recursos, exclusivamente o critério estabelecido no § 1'do
mesmo artigo.

\-, § 2' Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos setenta por cento, aos Municipios,
afetandGse o restente aos Estados.

§ 3' Os Municlpios podeÍão estabeleceÍ consórcio para execuçáo de aÉes e serviços de saúde, remanejando,
entre si, parcelas de recursos previstos no inciso lV do aÍt. 2' desta lei.

>-) nrt 4'Para receberem os recursos, dê que trata o ârt. 3'dêsta lei, os Municípios, os Eslâdos e o Distrito' FedeÍal deverâo contaÍ com:
I - Fundo de Saúde;
ll - Conselho de Saúde, com composiÉo paritária de acordo com o Decreto n' 99.438, de 7 de agosto de 1990;
lll - plano de saúde;
lV - reletórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 4' do art. 33 da Lei n' 8.080, de 19 de

setembro de 1990;
V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamenlo:
Vl - Comissâo de elaboragâo do Plano de Carrêira, Cargos e Salários (PCCS), previslo o prazo de dois anos

para sua implantação-
Parágrafo único. O não atendimento pelos MunicÍpios, ou pelos Estedos, ou pelo Distrito Federel, dos rêquisitos

estabelecidos neste artigo, implicará em que os recursos concernenles sejam administrados, respectivamenle, pelos
Estados ou pela Uniáo.

Art. 5' É o Ministério da Saúde, mediente portaria do Minislro de Estado, autorizado a estabelecer condiçôes
paía eplicação desta lei.

Art. 6' Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçáo.
Art. 7' Revogam-se as disposiçÕes em contrário.

Brasília, 28 de dezembro de 1990; 169'da lndependêncie e 102" da Repúblice.
FERNANDO COLLOR
Alcêni Guerra


